
0 
 

INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR  
“PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BIANCA LIMA NOGUEIRA ÁVILA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

A CONTRIBUIÇÃO DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS COMO DIFERENCI AL 
COMPETITIVO NA CONTABILIDADE:  

UM ESTUDO DE CASO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL-REI 
2014 



1 
 

BIANCA LIMA NOGUEIRA ÁVILA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A CONTRIBUIÇÃO DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS COMO DIFERENCI AL 
COMPETITIVO NA CONTABILIDADE:  

UM ESTUDO DE CASO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Monografia apresentada ao Curso de Ciências 
Contábeis do Instituto de Ensino Superior 
Presidente Tancredo de Almeida Neves – 
IPTAN – como requisito parcial à obtenção do 
título de Bacharel em Ciências Contábeis, sob 
orientação do Prof. Dr. Fábio Abreu dos 
Passos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL REI 
2014 



2 
 

BIANCA LIMA NOGUEIRA ÁVILA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A CONTRIBUIÇÃO DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS COMO DIFERENCI AL 
COMPETITIVO NA CONTABILIDADE:  

UM ESTUDO DE CASO 
 
 
 
 
 
Monografia apresentada ao Curso de Ciências 
Contábeis do Instituto de Ensino Superior 
Presidente Tancredo de Almeida Neves – 
IPTAN – como requisito parcial à obtenção do 
título de Bacharel em Ciências Contábeis, sob 
orientação do Prof. Dr. Fábio Abreu dos 
Passos. 

 
 
 
 

 
 

COMISSÃO EXAMINADORA 
 
 

———————————————————————— 
Prof. Dr. Fábio Abreu dos Passos (Orientador) 

 
 

———————————————————————— 
Prof. Msc. Carla Agostini 

 
 

———————————————————————— 
Prof. Esp. Émerson dos Santos Ribeiro  

 
 
 
 

SÃO JOÃO DEL REI 
2014 



3 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico aos meus familiares e amigos pelo 
incentivo e apoio recebidos para a realização 
de mais uma etapa importante em minha vida.  
 
 
 
 
 



4 
 

AGRADECIMENTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
A Deus que me guiou nessa caminhada e me 

deu forças para vencer mais uma etapa tão importante em minha vida pessoal e profissional. 

A minha mãe Mariângela por sempre acreditar 

em mim e estar ao meu lado. 

Ao meu pai José por seus ensinamentos e pela 

lembrança de suas sábias palavras que sempre me acompanharam. 

Ao meu marido André pelo seu apoio e 

companheirismo em todos os momentos. 

Ao meu orientador Fábio Abreu dos Passos 

pela atenção, paciência e dedicação recebida durante a realização deste estudo. 

Aos meus amigos pelo carinho recebido 

durante toda essa etapa. 

A todos o meu muito obrigado!   

  



5 
 

RESUMO 

 
O presente trabalho tem como tema “A contribuição dos princípios éticos como diferencial 
competitivo na contabilidade: um estudo de caso”, haja vista que nos dias atuais esse é um 
assunto cada vez mais relevante no ambiente de trabalho. No âmbito contábil essa relação 
entre o papel ético e os trabalhos desenvolvidos deve ser a base para a tomada de decisões, 
visando não apenas um melhor desempenho, mas também a responsabilidade e 
comprometimento com os clientes. Exercer a profissão contábil tendo como parâmetro a ética, 
é a peça-chave para competir com sucesso e garantir um espaço no mercado de trabalho.  
Sendo assim, o objetivo geral deste estudo se propõe em analisar a contribuição dos princípios 
éticos como diferencial competitivo na contabilidade. Para isso, o trabalho foi desenvolvido 
utilizando uma abordagem quantitativa e descritiva, fazendo-se necessário também um 
levantamento de dados e uma pesquisa bibliográfica. A princípio, será apresentada uma 
análise acerca dos elementos construtivos do conceito de ética e posteriormente um histórico 
da atividade contábil. Ao final um estudo de caso irá expor a opinião dos alunos do curso de 
Ciências Contábeis de duas Instituições de Ensino Superior com relação ao tema em questão. 
O resultado obtido a partir da realização deste estudo foi positivo, já que demonstra a 
relevância dos princípios éticos na área contábil, como um quesito indispensável para 
competir profissionalmente.  
 
 

Palavras - chave: Princípios; Ética; Competitividade; Contabilidade. 
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INTRODUÇÃO  

 

A ética é uma ciência que analisa as diversas faces do comportamento humano, 

buscando definir o que é certo ou errado. Ela está relacionada à moral e dessa forma cria 

regras de conduta que regem a vida humana, tendo como principal propósito o melhor 

convívio em sociedade.   

Além de exercido socialmente, o conceito de ética também tem sido inserido no 

âmbito de trabalho, visando trazer benefícios para as empresas e melhorar a relação entre os 

funcionários. Na área contábil isso se reforça, já que seus serviços devem ser pautados em 

princípios éticos que garantem a integridade de todo o trabalho realizado. 

Com a finalidade de auxiliar os profissionais contábeis no exercício correto de sua 

profissão, foi criado o Código de Ética Contábil que define o comportamento a ser adotado 

pelos contadores, ressaltando seus deveres e proibições. Sendo a contabilidade uma profissão 

que trabalha envolvida diariamente com questões éticas, esse código é considerado a base de 

orientação nos serviços prestados e indispensável na tomada de decisões.  

Por meio do estudo desenvolvido, serão abordados vários conceitos acerca do seu 

tema que irão sustentar a importância do assunto. A sua delimitação relacionando-o a área 

contábil foi motivada pelo fato de tentar expor ainda mais essa questão, destacando sua 

relevância e mostrando como uma conduta ética do profissional contábil pode ser um 

diferencial para competir no mercado.  

No âmbito acadêmico a pesquisa também será de grande valia, pois é uma maneira 

de mostrar aos futuros profissionais da área como agir de forma ética, adotando uma postura 

adequada. Além disso, a exposição desse assunto propicia para uma formação mais completa 

dos alunos, acrescentando conceitos que irão fortalecer e beneficiar sua atuação. 

Diante disso, o presente trabalho monográfico tem como tema um estudo de caso 

sobre a contribuição dos princípios éticos como diferencial competitivo na contabilidade. O 

problema de pesquisa a ser investigado baseia-se na seguinte questão: De que maneira os 

princípios éticos contribuem na competitividade para a profissão contábil? 

A fim de responder a essa indagação o objetivo geral do trabalho será voltado em 

analisar a contribuição dos princípios éticos como diferencial competitivo na contabilidade.  

Com o intuito de esclarecer os assuntos que serão estudados, os objetivos específicos 

consistem em investigar os elementos construtivos do conceito de ética, pesquisar sobre a 

história da contabilidade, analisar os principais fundamentos do Código de Ética Contábil e 
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por fim será realizado um estudo de caso com o propósito de elucidar os elementos que foram 

explicitados no estudo teórico. 

A metodologia adotada para o desenvolvimento trabalho foi a pesquisa quantitativa, 

já em relação aos seus objetivos é qualificada como descritiva. Ambas foram fundamentadas 

por uma pesquisa bibliográfica em livros, artigos, entre outros. Para a coleta de informações 

acerca do tema foi feito um levantamento de dados, por meio de 200 (duzentos) questionários 

aplicados com os alunos do curso de Ciências Contábeis de duas Instituições de Ensino 

Superior, sendo uma particular e a outra pública. 

Assim sendo, este trabalho será apresentado em três capítulos. O primeiro capítulo 

tem como tema principal a ética, destacando seu conceito e atribuições. Também é exposta 

uma diferenciação feita com relação às definições de ética e moral finalizando com uma 

abordagem sobre ética profissional. 

O segundo capítulo traz considerações sobre a atividade contábil, dando ênfase a sua 

história, conceito e objetivo. Em seguida é realizado um estudo a respeito dos princípios 

contábeis e do Código de Ética Contábil. 

Por fim, o terceiro capítulo fundamenta-se a partir de um estudo de caso realizado 

com os alunos do 2°, 4°, 6° e 8° período do curso de Ciências Contábeis de duas Instituições 

de Ensino Superior. Foram aplicados 100 (cem) questionários em cada instituição, a fim de 

traçar o perfil dos discentes com base em algumas questões voltadas para a temática ética. Ao 

final sucedeu-se uma análise a partir dos resultados obtidos com a aplicação dos 

questionários.  
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1. UMA ANÁLISE DOS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS DO CONCEITO DE 

ÉTICA 

 
Durante muito tempo o conceito de ética foi pouco aplicado nas organizações, onde o 

principal objetivo era realizar os trabalhos sem se preocupar a fundo como estes eram 

desenvolvidos. Em alguns casos na busca de aumentarem o lucro, essas empresas deixavam 

de ter como prioridades o respeito ao cliente e a integridade nos negócios, passando a agir 

apenas em benefício próprio, deixando para trás uma conduta ética que deveria ser aplicada.  

Após alguns anos, o cenário nas organizações passou a ser outro visto que, a 

discussão ética tem sido cada vez mais presente nos dias atuais.  As pessoas passaram a dar 

mais atenção ao modo de trabalho, se este era correto e justo e qual o aspecto dessas empresas 

no mercado. 

Aderir padrões éticos é uma maneira de exercer o trabalho com dignidade e respeito, 

tendo deferência à profissão e principalmente ao cliente. Sendo assim, empresas que utilizam 

tais padrões em sua administração possuem mais chances de sobreviver no competitivo 

mercado, garantindo benefícios a longo prazo e atingindo bons resultados.   

Diante disso, o primeiro capítulo terá como estudo principal a ética, destacando os 

seguintes tópicos: Conceito de Ética, Ética e Moral e Ética Profissional.  

 

   

1.1 Conceito de Ética 
                      

Com o passar dos anos o conceito de ética foi adquirindo um sentindo mais amplo, 

chegando aos dias atuais como um fator relevante perante as atitudes da sociedade. Está 

diretamente ligada ao comportamento humano de forma a orientar como agir diante da 

realidade da vida social. (MOTTA, 1984, s. p. apud MEHANNA, 2014, p. 2).  

O conceito de ética teve início na cultura ocidental, quando os primeiros filósofos 

como Sócrates, Platão e Aristóteles fizeram um estudo sobre o que poderia ser compreendido 

como valores universais a todos os homens, buscando assim ser correto, virtuoso e ético. 

(RIBEIRO, 2014, s. p.).   

A palavra ética tem origem no termo grego ethos, que significa "bom costume", 

"costume superior" ou "portador de caráter". Devido ao desenvolvimento da filosofia fora da 

antiga Grécia o conceito de ética proliferou por diversas civilizações, onde foi traduzida para 

mos ou mores, dando origem à palavra moral. (BARROS FILHO, 2014, s. p.). 
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Disso posto, vários autores se manifestaram acerca do assunto, emitindo suas 

opiniões sobre tal conceito. Num sentido mais amplo, a ética é um ramo da filosofia que lida 

com o que é certo ou errado no que diz respeito às ações humanas dentro de um contexto 

social. Ela incentiva o homem a refletir sobre o seu comportamento perante o corpo social a 

que pertence, deixando de pensar de forma individualista para assim garantir o bem da 

coletividade. 

 A ética segundo Sócrates, reside no conhecimento e em vislumbrar na felicidade o 

fim da ação. Essa ética tem por objetivo preparar o homem para conhecer-se, tendo em vista 

que o conhecimento é a base do agir ético. Ao contrário de impulsionar a desordem e o caos, a 

filosofia de Sócrates prima pela submissão, ou seja, pelo primado da ética do coletivo sobre 

a ética do individual. (FARIA, 2010, s. p.). Nesse sentido, a ética é o caminho entre o saber e 

as ações, e deve ser praticada em conjunto tendo em vista o bem comum.   . 

Sánchez (1995, p. 12 apud NALINI, 2001, p. 36) afirma que a ética é a ciência do 

comportamento moral dos homens em sociedade, tendo como objetivo a moral, um dos 

aspectos do comportamento humano. Nesse sentido, segundo Ribeiro (2014, s. p.): 

 

Uma das possíveis definições de ética seria a de que é uma parte da filosofia 
(e também pertinente às ciências sociais) que lida com a compreensão das 
noções e dos princípios que sustentam as bases da moralidade social e da 
vida individual. Em outras palavras, trata-se de uma reflexão sobre o valor 
das ações sociais consideradas tanto no âmbito coletivo como no âmbito 
individual.   

 

Logo, a ética é a “ciência que estuda os juízos morais referentes à conduta humana. 

Virtude caracterizada pela orientação dos atos pessoais segundo os valores do bem e da 

decência pública”. (DICIONARIO INFORMAL, 2014, s. p.). Em outras palavras é um estudo 

sobre as ações do homem de acordo com os costumes considerados corretos, a fim de orientar 

o seu comportamento perante a sociedade.  

De acordo com Ribeiro (2014, s. p.), a ética é uma reflexão da influência que o 

código moral exerce sobre a nossa subjetividade, e como lidamos com essas prescrições de 

conduta, se aceitamos esses valores normativos e, dessa forma, até que ponto damos 

importância a tais valores. 

Diante disso, percebe-se que o homem deve estabelecer um modo de agir tendo 

como base as regras morais pelas quais é submetido, distinguindo seus direitos e deveres que 

serão de acordo com sua cultura, crenças e costumes.  
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“O objeto da Ética é o estudo do comportamento humano e o seu objetivo é 

estabelecer níveis de convivência aceitáveis entre os indivíduos de uma sociedade.” (LISBOA 

et al,1997, s. p. apud BORGES; MEDEIROS, 2007, p. 4).  

Sá (2001, p. 70-71) afirma que na conduta ética não se pode conceber o ético sem o 

virtuoso como princípio, nem deixar de relacionar essa capacidade com terceiros. A virtude é 

uma qualidade necessária no campo da ética, sem a qual não é possível exercer a disciplina 

comportamental nos grupos. São quatro as virtudes básicas ao homem, sendo elas a 

prudência, justiça, fortaleza e temperança. O quadro 1 comenta cada um desses itens: 

 

   QUADRO 1: VIRTUDES BÁSICAS 

 

Prudência 
A reta noção daquilo que se deve fazer ou evitar, exigindo 
o conhecimento dos princípios gerais da moralidade e das 
continências particulares da ação. 

 
 

Justiça 
 
 

É o ato de respeitar os direitos e os deveres; é a disposição 
de dar a cada um o que é seu de acordo com a natureza, a 
igualdade ou a necessidade; é a base da vida em sociedade 
e da participação na existência comum; a Justiça implica a 
combinação de diversas atividades, com a imparcialidade, 
a piedade, a veracidade, a fidelidade, a gratidão, a 
liberdade e a eqüidade. 

 
Fortaleza 

 Firmeza interior contra tudo o que molesta a pessoa neste 
mundo, fazendo vencer as dificuldades e os perigos que 
exercem a medida comum. 

Temperança 

Regra, medida e a condição de toda virtude; é o meio 
justo entre o excesso e a falta; exige sensatez baseada 
num pensamento flexível e firme; encontra-se atrelada à 
continência, à sobriedade, à humildade, à mansidão e à 
modéstia. 

Fonte: (CAMARGO, 2001, p.35 apud SILVA et al, 2003, p. 12). 

 

De acordo com o quadro acima, tais virtudes são o elo entre ética e sociedade. Por 

meio delas é possível determinar uma maneira justa de convívio entre os homens, 

estabelecendo o que devem ou não fazer, respeitando e exigindo apenas aquilo que lhe é de 

direito. Além disso, é preciso saber superar as adversidades tendo sempre um pensamento 

racional e preciso.     



17 
 

Nesse contexto para Sá (2009, p. 3), a ética em seu sentido mais amplo é 

compreendida como “a ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes”. Com 

isso, está associada à virtude sendo que,  

 

Envolve os estudos de provação ou desaprovação da ação dos homens e a 
consideração do valor como equivalente de uma medição do que é real e 
voluntarioso no campo das ações virtuosas. Encara a virtude como prática do 
bem e está como a promotora da felicidade dos seres, quer individualmente, 
quer coletivamente, mas também avalia os desempenhos humanos em 
ralação às normas comportamentais pertinentes. Analisa a vontade e o 
desempenho virtuosos do ser em face de suas intenções e atuação quer 
relativos à própria pessoa, quer em face da comunidade em que se insere. 
(SÁ, 2001, p. 15). 

  

Com base no autor acima conclui-se que a ética está relacionada à conduta e é por 

meio dela que as atitudes morais são conduzidas. É o caminho para o pensamento correto, 

mostrando ao homem os princípios que devem orientar sua existência.    

Portanto, ter ética é saber conviver em sociedade, aceitando o conjunto como parte 

de todo o processo. Tal aceitação não significa perda de valores individuais, mas um 

crescimento coletivo. O resultado desse crescimento será um diferencial indispensável não só 

para as pessoas, mas de empresas e profissionais. (BORGES; MEDEIROS, 2007, p. 5).  

Para uma melhor compreensão do assunto, o próximo tópico irá destacar algumas 

diferenças entre ética e moral. 

 

 

1.2 Ética e Moral 
 

Muitas vezes o conceito de ética se confunde ao da moral. A ética é mais teórica e 

nos leva a uma reflexão sobre os fatos, ao contrário da moral. Em razão de possuírem a 

mesma base etimológica: a palavra grega ethos e a palavra latina mores, ambas significando 

hábitos e costumes, essas palavras são usadas alternadamente com o mesmo significado. 

(FIPECAFI, 2010, p. 24). 

Durante o século XX o filósofo espanhol Adolfo Sánches Vásquez criou uma 

maneira de diferenciar os dois conceitos. Segundo ele, o termo moral seria uma reflexão que a 

pessoa faz de sua própria ação. Já a ética abrange um estudo dos discursos morais, incluindo 

os critérios de escolha a fim de padronizar as condutas em uma família, empresa ou 

sociedade. (VÁSQUEZ, s. d., s. p. apud BARROS FILHO, 2014, s. p.). 
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Quando os homens passaram a viver em sociedade deixando para trás o seu “estado 

de natureza”, surgiu a necessidade de criar regras de sobrevivência. Para isso, foi preciso 

converter as vontades individuais, passando a agir em conjunto. As regras morais foram o 

ápice para que esse modo de convivência pudesse se sustentar. Kant (2004, p. 47 apud 

FERNANDES, 2007, p. 58) afirma que “Tudo na natureza age segundo leis. Só um ser 

racional tem a capacidade de agir segundo a representação das leis, isto é, segundo princípios, 

ou: só ele tem uma vontade [...]”.  

Ainda de acordo com Kant, a moral baseia-se num princípio formalista, já que o 

principal na moralidade é o respeito à lei moral, e não os interesses, fins ou consequências da 

sua ação. A boa vontade, guiada pela razão age em função de um imperativo categórico 

(dever), como mostra a figura 1:  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 1: LEI MORAL 

Fonte: (FONTES, 2014, s. p.). 

 

De acordo com a figura acima, a lei moral orienta o dever de cada indivíduo e que 

relacionada ao imperativo categórico influencia em suas boas atitudes. O homem utiliza-se da 

razão para conduzir sua própria ação, beneficiando assim toda a sociedade.   

A ética é um conjunto de valores sociais que atinge a todos enquanto a moral se 

baseia nos costumes, tradições e cultura de um determinado grupo, atuando sobre o 

comportamento humano em sociedade. Segundo Vasconcelos (2014, p. 1) a moral é um 
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conjunto de regras inseridas na sociedade. Para ele, um homem moral é aquele que age de 

maneira boa ou ruim na medida em que acata as regras do grupo. Já a ética ou filosofia da 

moral, é uma reflexão a respeito das noções e princípios que fundamentam a vida moral.  

Seguindo a idéia do autor acima, a moral tem um caráter prático de maneira a 

orientar a ação humana e organizar a vida em sociedade. Por outro lado, a ética é mais 

filosófica e está relacionada com a conduta adotada e com as concepções que devem ser 

seguidas. Assim sendo, segundo Oliveira (2012, p. 51): 

 
A moral estabelece regras que são assumidas pela pessoa, como uma forma 
de garantir o seu bem-viver. Independe das fronteiras geográficas e garante 
uma identidade entre pessoas que sequer se conhecem, mas utilizam este 
mesmo referencial moral comum.  

 
 

De acordo com Barros (2010, p. 14-15), a ética significa a teoria do comportamento 

moral dos homens, enquanto a moral representa os costumes que são adquiridos ao longo do 

tempo. Ele ainda conclui que a ética é o aspecto científico da moral, pois ambas envolvem 

uma estrutura que cerca o ser humano como a filosofia, a história, o direito e a religião.  

Nesse sentido, “a moral incorpora as regras que temos de seguir para vivermos em 

sociedade, regras estas determinadas pela própria sociedade [...]. A ética, por sua vez, é a 

parte da filosofia que estuda a moral, isto é, que reflete sobre as regras morais”. 

(BERNARDO, 2011, s. p.).  

Como sinônimo de ética, a moral pode ser entendida como um conjunto de normas 

que garantem a provação para o comportamento dos homens. (FIPECAFI, 2010, p. 24). 

Para Sá (2000, p. 33 apud SILVA et al, 2003, p. 10), a ética é um estado de espírito 

que busca analisar e refletir sobre a personalidade de cada indivíduo no meio social; e a moral 

é adquirida por meio da educação formal e da experiência de vida. 

 A moral estuda como os costumes devem ser numa determinada época ou lugar, 

enquanto a ética é um julgamento da moral distinguindo o que é certo ou errado. 

(CAMARGO, 2009, p. 22 apud GUEDES, 2012, p. 15). 

Disso posto, a moral é mais relativa e está diretamente relacionada às práticas do ser 

humano. Ela envolve um conjunto de regras que influenciam na sua maneira de pensar, nas 

suas opiniões e no seu modo de agir. Para Kant (1985, s. p. apud BARROS, 2010, p. 13),  
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A moral só existe quando o homem atua segundo o dever. Não basta que o 
ato seja tal como o dever pode prescrever. O negociante honesto por 
interesse ou o homem bondoso por impulso não são virtuosos. A essência da 
moralidade deriva do conceito de lei; porque embora tudo na natureza atue 
segundo leis, só um ser racional pode atuar segundo a idéia de lei, isto é, 
vontade, chama-se uma ordem da razão e a fórmula é o imperativo.  
 
 

Dessa maneira, a moral tem um caráter prático já que está inserida no cotidiano da 

sociedade, não só por ser um conjunto de regras que regem a nossa existência, mas também 

por influenciar nos nossos juízos e opiniões. A ética pelo contrário, é uma reflexão filosófica 

sobre a moral. Assim, ela procura justificá-la e fundamentá-la encontrando as regras que são 

importantes e podem ser entendidas como uma boa conduta e aplicável a todos os sujeitos, 

fazendo com que a ética seja de caráter universal, enquanto a moral pertence a indivíduos, 

comunidades e\ou sociedades. (BARROS, 2010, p. 15).   

Tanto a moral quanto a ética buscam estabelecer certo limite para as ações humanas. 

A moral define regras que assumidas pela sociedade, garantem o seu bem viver. Ela assegura 

uma identidade entre as pessoas que tem em comum o mesmo referencial moral. Já a ética é 

um estudo geral do que é considerado como certo ou errado, tendo como um de seus objetivos 

a busca de justificativas pelo que é proposto nas regras morais. (GLOCK; GOLDIM, 2003, s. 

p.).   

Nesse sentido, a moral está presente nos grupos sociais e é relacionada com os 

pensamentos e atitudes do homem. É um conjunto de preceitos utilizados para guiar suas 

atitudes em sociedade, sendo que estes podem variar de acordo com a cultura a que pertence.  

Entschev (2014, s. p.) considera que a ética é a parte da filosofia que se dedica ao 

estudo dos valores morais e princípios ideais do comportamento social. Ou seja, a ética se 

refere ao caráter. Ela se diferencia da moral, porque busca fundamentar as ações 

exclusivamente pela razão, enquanto a moral se baseia em obediência a costumes e hábitos. 

Kant relaciona a moral à vontade humana, sendo que está deve sempre acontecer de 

acordo com leis da sociedade. Ele afirma que,  

 

O essencial de todo valor moral das ações depende de que a lei moral 
determine imediatamente à vontade. Com efeito, se a determinação da 
vontade acontecer conforme a lei moral, mas somente através de um 
sentimento seja ele de que espécie for e que tenha de ser pressuposto para 
que a lei moral se torne um fundamento determinante suficiente da vontade, 
por conseguinte não por causa da lei, nesse caso a ação em verdade conterá 
legalidade, mas não moralidade. (KANT, 2003, p. 247 apud FERNANDES, 
2007, p. 140).   
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A ética é relacionada à reflexão enquanto a moral é voltada para as práticas. Existe 

uma relação entre ambas, já que nas ações do homem o conhecer e o agir caminham juntos. 

Segundo Nalini (2001, p. 37), a distinção seria que a ética é mais teórica do que a 

moral. É mais direcionada a uma reflexão do que a moral. O que diferenciaria a ética seria não 

apenas uma moral, conjunto de regras próprias de uma cultura, mas uma doutrina situada 

além da moral. Daí a primazia da ética sobre a moral: a ética é fundadora, enunciadora de 

princípios ou de fundamentos.  

A diferença mais explícita seria que a moral se fundamenta em costumes, no modo 

de vida do ser humano, enquanto a ética tem como referencia os princípios, fornecendo as 

ferramentas necessárias para que o homem possa agir de forma correta e aceitável.  Barros 

(2010, p. 14), expressa que:   

 

A Ética é o ramo da ciência que visa investigar os códigos e valores morais 
aos quais os indivíduos são submetidos, bem como os comportamentos 
individuais segundo a moral inserida em determinada sociedade, ao longo da 
história. É assim que a Moral e a Ética se relacionam.  

 

Em outras palavras a ética é considerada uma disciplina normativa, não por criar 

normas, mas por descobri-las e elucidá-las. Ela evidencia para as pessoas os valores e 

princípios que devem nortear sua existência, aprimorando e desenvolvendo seu sentido moral 

e influenciando no seu modo de agir. (GARCIA, 1970, p. 15 apud NALINI, 2001, p. 37). 

Portanto conclui-se que a moral influencia em nossas atitudes e opiniões, podendo 

ser diferente de um indivíduo para o outro. Ela contribui para o crescimento humano, 

melhorando assim o convívio em sociedade. São limites criados pelo homem para que 

conceitos como respeito e direito possam ser praticados. Por outro lado a ética estuda a moral, 

ou seja, ela tem como base os conceitos morais presentes nos grupos sociais, para assim criar 

uma relação aceitável entre os indivíduos.  

Como em todas as condutas humanas, a ética também deve estar presente na vida 

profissional. Todas as profissões requerem um proceder ético no desenvolver de seus 

trabalhos. Diante disso, o item seguinte irá abordar sobre o conceito de ética profissional. 
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1.3 Ética Profissional 
 

A ética profissional é o conjunto de práticas que determinam a adequação no 

exercício de qualquer profissão. Por meio dela que se dão as relações interpessoais, 

garantindo melhores condições no ambiente de trabalho. (AMANHÃ, 2014, s. p.).  

Em outras palavras “a ética profissional pode, então, ser conceituada como o 

conjunto de condutas técnicas e sociais exigidas por uma determinada classe aos membros 

que a ela são ligados”. (BORGES; MEDEIROS, 2007, p. 5). 

A profissão além de ser algo útil para o indivíduo possui uma rara expressão social e 

moral. Por meio do exercício profissional, o homem consegue elevar seu nível moral. 

(CUVILLIER, 1947, p. 358-359 apud SÁ, 2001, p. 129). 

A ética profissional é essencial no ambiente de trabalho, já que trabalhar de forma 

honesta é uma das condutas profissionais mais exigidas. Empresas que aderem a essa prática 

se consolidam no mercado e garantem a confiança de seus clientes como afirma Passos (2000, 

s. p. apud SILVA et al 2003, p. 17), quando declara que “o comportamento ético ainda é o 

melhor caminho; que a integridade é uma fonte de sucesso para as empresas, que ganharão a 

confiança dos clientes e o comprometimento dos funcionários”. 

O profissional deve ter como guia os princípios éticos, criando um perfil voltado para 

a competência, comprometimento e responsabilidade pelo serviço executado.  

De acordo com Sá (2001, p. 150), a ética é um “conjunto de normas morais pelo qual 

o indivíduo deve orientar seu comportamento na profissão que exerce e é de fundamental 

importância em todas as profissões e para todo o ser humano [...]”. Assim sendo,  

 
A ética profissional é um conjunto de atitudes e valores positivos aplicados 
no ambiente de trabalho. A ética no ambiente de trabalho é de fundamental 
importância para o bom funcionamento das atividades da empresa e das 
relações de trabalho entre os funcionários. (SUA PESQUISA, 2014, s. p.).   

 
 

Nesse contexto, a ética profissional é descrita como um conjunto de normas com a 

função de regular o exercício da profissão. Está diretamente ligada ao agir do profissional, a 

fim de regulamentar e dar credibilidade aos seus trabalhos.   

Camargo (1991, p. 32 apud SILVA et al, 2003, p. 19) salienta que a “ética 

profissional é intrínseca à natureza humana e se explicita pelo fato de a pessoa fazer parte de 

um grupo que desenvolve determinada ação na produção de bens ou serviços”. 
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Tendo como base este pensamento, é notória a necessidade da ética no âmbito 

profissional, já que todo o serviço deve ser desenvolvido de maneira correta, tendo apreço aos 

clientes e fazendo jus a integridade do local de trabalho. 

 

A ética é indispensável ao profissional, porque na ação humana “o fazer” e 
“o agir” estão interligados. O fazer diz respeito à competência, à eficiência 
que todo profissional deve possuir para exercer bem a sua profissão. O agir 
se refere à conduta do profissional, ao conjunto de atitudes que deve assumir 
no desempenho de sua profissão. (OLIVEIRA, 2012, p. 51). 
 
 

Atualmente, o ambiente de trabalho para ser considerado ideal, não é somente aquele 

que apresenta resultados satisfatórios, mas sim o que tem um bom rendimento tendo como 

base os princípios éticos. Estes por sua vez garantem um crescimento, beneficiam o trabalho 

em grupo, além de ser um fator determinante para o alcance da excelência profissional. 

(MARQUES, 2014, s. p.).   

Num sentido geral, a profissão insere-se na sociedade como uma atividade 

específica, trazendo benefícios recíprocos a quem pratica e a quem recebe o trabalho, mas 

exige em todas suas relações a preservação de uma conduta condizente com os princípios 

éticos profissionais. (SÁ, 2001, p. 137).   

Essa afirmação sugere que a ética deve ser desempenhada profissionalmente e 

respeitada por todos os envolvidos, tendo em vista o bem da coletividade. Ela pode ser o 

diferencial no mercado, e quando inserida nas práticas do profissional garante um resultado 

positivo e a equidade de seus serviços, como afirma Jacomino (2000, p. 28 apud BORGES; 

MEDEIROS, 2007, p. 5):  

 

Hoje, mais do que nunca, a atitude dos profissionais em relação às questões 
éticas pode ser a diferença entre o seu sucesso e o seu fracasso. Basta um 
deslize, uma escorregadela, e pronto. A imagem do profissional ganha, no 
mercado, a mancha vermelha da desconfiança. 

 

Segundo Entschev (2014, s. p.) a ética é indispensável à vida humana e é por meio 

dela que se pratica o respeito aos demais. Dentro do ambiente de trabalho ela se torna ainda 

mais importante, já que atitudes inadequadas podem afetar o desempenho e a reputação de 

uma empresa.   

Ainda segundo o autor acima, existem alguns fatores importantes que compõe a ética 

profissional sendo eles:  
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1) Honestidade: É um preceito básico para a convivência tanto pessoal 
quanto profissional. Ser desonesto pode trazer consequências gravíssimas 
para a vida profissional de um indivíduo, como a demissão por justa causa, 
por exemplo – a depender da gravidade do fato. Falar sempre a verdade, não 
culpar colegas por erros seus e assumir falhas próprias são atitudes honestas 
e de valor para uma vida profissional ética e reta. 
2) Sigilo: Dados confidenciais da empresa, dos colegas, dos superiores ou 
quaisquer outras informações relevantes, não devem ser compartilhados fora 
da empresa – às vezes nem mesmo dentro dela. Alguns assuntos são 
confidenciais por segurança, e não é nada ético sair falando aos quatro 
ventos sobre coisas que não dizem respeito a determinados públicos. 
Informações sigilosas geralmente estão protegidas por lei e, caso algum 
funcionário quebre este protocolo, a pena é certa. 
3) Competência: Ser competente não se resume apenas a ter talento para 
desenvolver uma tarefa. A competência envolve também o compromisso, a 
organização e a capacidade de ajudar os demais, tudo com a finalidade de 
realizar um bom trabalho de forma geral. 
4) Prudência: Respeito às relações profissionais existentes dentro do 
ambiente de trabalho. Ter noção da hierarquia, cuidado com comentários, 
brincadeiras e atitudes que podem até mesmo ofender os demais. É 
importante ainda ter prudência na realização das tarefas, fazer tudo da forma 
mais correta possível, sem “atalhos” ou “jeitinhos”. 
5) Humildade: Ser humilde não é fingir que aquele resultado não foi tão 
bom quanto parece, ou tentar se esquivar de elogios. Isso é falsa modéstia, e 
não é necessária. Humildade é perguntar quando há dúvidas, no caso do 
empregado. É ouvir os subordinados, no caso do líder. Ou, para ambos, 
reconhecer erros e aprender com eles. 
6) Imparcialidade: Ponto importante quando se fala de ética. Tratar a todos 
de maneira igual, independentemente do cargo que ocupam. Ser imparcial é 
mais importante ainda para os gestores. Quando ocorrem erros ou problemas 
é preciso que não haja qualquer tipo de protecionismo. É comum as relações 
profissionais extrapolarem os limites do escritório e delas nascerem 
amizades, mas é imprescindível saber separar a relação pessoal da 
profissional. O foco deve ser sempre na atitude, no fato, no acontecimento, 
no resultado, e não na pessoa. (ENTSCHEV, 2014, s. p.). 
 
 

Em acordo com os fatores citados acima é possível observar que há todo um contexto 

ligado à ética que deve ser exercido no ambiente de trabalho. São características necessárias a 

qualquer profissional, que demonstram respeito, valorizam o trabalho, consolidando assim a 

relação entre empresa e cliente.   

Dito a importância da ética profissional, existem alguns fatores que vão contra a 

conduta que deveria ser mantida no local de trabalho. Um exemplo seria o assédio moral, 

assunto que será discutido no item a seguir. 
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1.3.1 Assédio Moral 
 
 

Dentro do contexto de ética profissional, é possível destacar um assunto cada vez 

mais rotineiro nos dias atuais: o assédio moral no trabalho. Este por sua vez, é visto como 

uma quebra da ética no ambiente de trabalho, como um insulto ao empregado já que o expõe a 

situações muitas vezes consideradas humilhantes.  

De acordo com o site Guia Trabalhista (2014, s. p.), o assédio moral é conceituado 

como a exposição de trabalhadores a situações constrangedoras, que se repetem durante a 

jornada de trabalho, fazendo predominar uma conduta negativa e aética. O chefe se dirigi a 

um ou mais subordinados, desestabilizando sua relação com o ambiente de trabalho e 

forçando-o a desistir do emprego. Sendo assim,  

 

O assédio pode assumir tanto a forma de ações diretas (acusações, insultos, 
gritos, humilhações públicas) quanto indiretas (propagação de boatos, 
isolamento, recusa na comunicação, fofocas e exclusão social). Porém, para 
que sejam caracterizadas como assédio, essas ações devem ser um processo 
frequente e prolongado. (ASSEDIO MORAL, 2010, s. p.). 
 
 

Alguns fatores caracterizam o assédio moral na vítima e no praticante do ato, 

conforme mostra o quadro 2:  

 

                                                QUADRO 2: ASSÉDIO MORAL 

TRABALHADOR AGRESSOR 

Fica isolado dos demais colegas; 

Não pode se expressar sem 
justificativa; 

O empregado é menosprezado na 
frente dos colegas; 

É chamado de incapaz; 

Fica abalado, levando à perda da 
autoconfiança e o interesse pelo 
trabalho; 

Torna-se mais propenso a doenças; 

É pressionado a pedir demissão. 

Faz uso de condutas abusivas e 
constrangedoras; 

Inferioriza, menospreza, difama e faz 
brincadeiras de mau gosto; 

Ignora o trabalhador; 

Exige que o funcionário cumpra 
tarefas sem sentido e que jamais 
serão utilizadas; 

Controla o tempo, impondo horários. 

 

Fonte: (GUIA DE DIREITOS, 2014, s p.). 
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Por meio dos fatores citados acima é possível identificar claramente quando uma 

pessoa sofre com o assédio moral. Na maioria dos casos, o trabalhador fica limitado, sofrendo 

com atitudes que se repetem constantemente. Essa é uma situação que não se enquadra ao 

perfil ético que deve ser adotado pelos profissionais no mercado de trabalho, sendo que todas 

as empresas devem se precaver contra esses comportamentos. Alguns estabelecimentos criam 

um regulamento interno sobre ética a fim de evitar quaisquer procedimentos que possam ir 

contra o empregado.  

Nesse contexto de ética no âmbito de trabalho, podemos citar outro assunto ligado a 

esse tema: o código de ética, questão esta que será abordada no próximo tópico. 

 

 

1.3.2 O Código de Ética 

 

A fim de evitar situações que fogem ao comportamento ético dentro do ambiente de 

trabalho, algumas profissões já possuem o seu próprio código de ética, que tem como objetivo 

auxiliar os profissionais a exercer suas atividades e adentrar a ética no seu ambiente de 

trabalho. Esses códigos definem um caminho que deve ser seguido no exercício da profissão, 

visando principalmente o bem da sociedade.  

Para Lisboa (1997, s. p. apud MACHADO et al, 2012, p. 7) “Um código de ética é 

um corpo de princípios que relaciona as principais práticas de comportamento permitidas e 

proibidas no exercício de uma profissão”. Em outras palavras, seria a conduta relacionada a 

um grupo de pessoas, com o intuito de regulamentar e impulsionar as práticas corretas no 

trabalho.  

Diante disso, conclui-se que a ética é um fator determinante na vida profissional, pois 

é uma garantia de um diferencial competitivo no mercado de trabalho. Com o aumento da 

conscientização das pessoas sobre seus deveres e direitos, muitas empresas se baseiam nesse 

fato como algo determinante para seu crescimento. 

Assim sendo, a ética deve estar presente em todas as profissões inclusive na 

contabilidade. Sendo assim, o segundo capítulo irá abordar sobre a história da contabilidade, 

destacando seu conceito e objetivo. Além disso, também será apresentado um estudo dos 

princípios contábeis e sobre o Código de Ética Contábil.  

 

 



27 
 

2. ATIVIDADE CONTÁBIL 

 
A contabilidade passou por diversas modificações ao longo dos anos, chegando aos 

dias atuais como uma ciência de alta utilidade social. Sua evolução só foi possível graças a 

estudos realizados, que permitiram a introdução de novas técnicas e métodos dando maior 

relevância a essa atividade. 

Com o grande crescimento da humanidade, a contabilidade se faz presente em 

qualquer organização não só para o controle do patrimônio, mas também como fator decisivo 

para a tomada de decisões. Por meio dela, as empresas conseguem informações mais 

concretas sobre sua composição e as variações acorridas, além de ficarem atualizadas sobre 

seu resultado econômico.  

Atualmente seu campo de aplicação foi ampliado, podendo ser utilizada em diversas 

áreas. Tudo isso só fez aumentar sua importância e utilidade, seja ela administrativa ou 

econômica.  

Disso posto, o presente capítulo tem como propósito apresentar as principais 

características da ciência contábil, incluindo seu histórico, conceito e objetivo. Também será 

feita uma análise com relação aos princípios que se fazem presentes na atividade em questão, 

além de abordar a respeito do Código de Ética Contábil. 

 

 

2.1. História da Contabilidade  

 
A contabilidade surgiu juntamente com a origem das primeiras civilizações, quando 

nas sociedades primitivas o ser humano passou a criar técnicas específicas para controlar seu 

patrimônio e proteger os seus bens. (JORNAL CONTÁBIL, 2014, s. p.).  

Ela é considerada uma das ciências mais antigas que se conhece, e segundo 

historiadores como Aristóteles, há mais de 2000 anos já apresentava características de uma 

ciência que controlava a riqueza. (CREPALDI, 2010, p.1). 

Quando o homem deixou a caça e passou a se concentrar na agricultura e também na 

criação de ovelhas, a organização econômica acerca do uso do solo rompeu a vida 

comunitária, surgindo assim as propriedades onde cada pessoa criava sua própria riqueza. Ao 

morrer, o legado deixado por essa pessoa era passado aos filhos ou parentes como herança. 

(PORTAL DA CONTABILIDADE, 2014, s. p.). 
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A partir desse período a contabilidade foi criando espaço na vida humana, tornando-

se cada vez mais importante e necessária tanto para o controle como também para que cada 

proprietário de terra tivesse conhecimento da variação de todos os seus bens. 

Na época em que não existia a escrita, números ou moedas, o homem se viu obrigado 

a criar algum método que pudesse auxiliá-lo a ter controle sob o seu rebanho. Foi durante esse 

período que a contabilidade se tornou presente. Mas, como não havia nenhum meio que 

pudesse contar o rebanho o homem separava uma pedrinha para cada cabeça de ovelha, 

executando assim o que o contabilista chamaria hoje de inventário. (IUDÍCIBUS; MARION; 

FARIA, 2009, p. 4). 

Após esse processo, ele separava as pedrinhas e as guardava, já que esse conjunto 

representava a sua riqueza naquele momento. Com o passar do tempo novas contagens eram 

feitas, e comparando o conjunto de pedrinhas atual com o anterior ele saberia se tinha sido 

bem-sucedido naquele momento, ou seja, se ele teve algum lucro. (IUDÍCIBUS; MARION; 

FARIA, 2009. p. 4-5). 

A história da contabilidade está relacionada aos registros utilizados pelo homem que 

além de assegurar todos os seus bens, servia como base para que ele se mantivesse interado 

sobre os ganhos e perdas relacionados à sua riqueza. Sendo assim: 

 

À medida que o homem começava a possuir maior quantidade de valores, 
preocupava-lhe saber quanto poderiam render e qual a forma mais simples 
de aumentar as suas posses; tais informações não eram de fácil memorização 
quando já em maior volume, requerendo registros. (CRCSE, 2014, s. p.).  
 
 

Segundo Franco (1996, p. 19) desde seu aparecimento como um conjunto ordenado 

de conhecimentos, a contabilidade tem sido considerada pelos doutrinadores como uma arte, 

técnica ou ciência dependendo da orientação seguida ao enquadrá-la de acordo com o saber 

humano. 

A origem da contabilidade também está relacionada aos registros do comércio. A 

atividade de troca e venda dos comerciantes, requeria um acompanhamento das variações de 

seus bens quando a transação era realizada. (PORTAL DA CONTABILIDADE, 2014, s. p.). 

Portanto, os comércios foram de grande valia para o aprimoramento da 

contabilidade, pois através dele novas técnicas eram desenvolvidas e o conhecimento na área 

se tornava cada vez mais consumado. Além disso, foi nesse momento que as relações 

econômicas ficaram complexas, fazendo-se necessário um controle ainda mais exato.  
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Padoveze (2008, p.15-16) corrobora ao dizer que os grandes desenvolvimentos e a 

chegada da era comercial da civilização foram uma época de grande importância para dar 

relevância cabível à Ciência Contábil e considerá-la como fundamental para a humanidade. A 

Revolução Industrial, sistematizando o artesanato, fez da contabilidade uma ciência que 

controla o patrimônio, incorporando definitivamente o seu conceito.  

Em relação ao registro histórico da contabilidade é importante destacar Frei Luca 

Pacioli, matemático, teólogo e contabilista que é considerado o pai da Ciência Contábil 

moderna. A grande inovação da obra Summa de arithmetica, geométrica, proportioni et 

proportionalita de Pacioli foi a introdução do Método das Partidas Dobradas que embora 

sabe-se que não foi ele o inventor do método, mas o considerou como essencial para a 

escrituração. (PADOVEZE, 2008, p. 15). 

O método relatado na obra de Pacioli é utilizado até os dias atuais, e descreve que 

para cada débito existe um respectivo crédito de igual valor. (ARAÚJO, 2014, p. 4). Esse 

procedimento foi o ápice para que a contabilidade tomasse novos rumos e fosse consolidada 

como uma ciência de alta utilidade para a humanidade. 

A partir do Método das Partidas Dobradas, criou-se a figura do Patrimônio Líquido. 

Isso indica que nos primórdios todos os registros eram feitos em partidas simples, ou seja, os 

bens e direitos eram contabilizados, mas não era dada a dimensão do fundamento de causa – 

efeito que propõe as partidas dobradas. (PADOVEZE, 2008, p. 15). 

Segundo Crepaldi (2010, p. 1), a expansão da contabilidade para a Igreja e o Estado 

se deu após a obra de Pacioli e foi importante instrumento no desenvolvimento do 

capitalismo. Os livros contábeis eram considerados sigilosos e, por conta disso, ficavam 

apenas com o dono do empreendimento. Essa atitude em resguardar os livros restringiu o 

crescimento da contabilidade, já que a troca de informações era limitada. 

No Brasil, o guarda-livros como era conhecido antigamente o profissional contábil, 

foi a primeira profissão liberal já reconhecida. Tratava-se de um empregado encarregado de 

fazer os seguintes trabalhos: elaborar contratos, controlar a entrada e saída de dinheiro, criar 

correspondências e fazer toda a escrituração mercantil. Além disso, era requisitado que esse 

profissional tivesse domínio na língua portuguesa e francesa, e também uma aperfeiçoada 

caligrafia. (REIS; SILVA, 2014, p. 4). Esses fatos são demonstrados nas próximas imagens: 
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FIGURA 2: ANÚNCIO PARA A PROFISSÃO DE GUARDA-LIVROS 

Fonte: (REIS; SILVA, 2014, p. 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3: GUARDA-LIVROS 

Fonte: (REIS; SILVA, 2014, p. 4). 

 

Atualmente, os registros contábeis relatam todo o histórico da empresa, sendo 

indispensável no momento de planejar o seu crescimento. Além de fornecerem informações a 

uma extensa gama de usuários, por meio de tais registros é possível que as empresas tenham 

controle sobre seus negócios, obtenham resultados positivos e consigam se manter 

fortalecidas no mercado. (BATISTA, 2013, s. p.).  

Para Lima (2006, p. 1 apud AGOSTINI; CARVALHO, 2014, p. 4), a evolução 

contábil pode ser dividida em quatro etapas, como mostra o quadro 3: 
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QUADRO 3: EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE 

PERÍODO CARACTERÍSTICAS 

Contabilidade do 

Mundo Antigo 

Período que se inicia com a civilização do homem e vai 
até 1202 da Era Cristã, quando apareceu o Líber Abaci, 
da autoria Leonardo Fibonaci, o Pisano. 

 

Contabilidade do 

Mundo Medieval 

 

Período que vai de 1202 da Era Cristã até 1494, quando 
apareceu o Tratactus de Computis et Seriptures 
(Contabilidade por Partidas Dobradas) de Frei Luca 
Pacioli, publicado em 1494; enfatizando que à teoria 
contábil do débito e do crédito corresponde à teoria dos 
números positivos e negativos, obra que contribui para 
inserir a contabilidade entre os ramos do conhecimento 
humano. 

Contabilidade do 

Mundo Moderno 

 
Período que vai de 1494 até 1840, com o aparecimento 
da Obra “La Contabilità Applicatta Alle 
Amninistrazioni Private e Pubbliche”, da autora de 
Francesco Villa, premiada pelo governo da Áustria. 
Obra marcante na história da Contabilidade. 

Contabilidade do 

Mundo Científico 

Período que se inicia em 1840 e continua até os dias de 
hoje. 
 

Fonte: (LIMA, 2006, p. 1 apud AGOSTINI; CARVALHO, 2014, p. 4). 

 

Diante disso, é possível concluir que a contabilidade surgiu juntamente com os 

primeiros grupos sociais e foi marcada por períodos de grandes mudanças. Atualmente ela é 

considerada uma profissão e uma ciência indispensável para o desenvolvimento humano. 

Nesse contexto e com a finalidade de dar maior ênfase ao assunto, o próximo tópico 

irá apresentar um estudo acerca do conceito e objetivo da contabilidade.  

 

 

2.2 Definição e Objetivo da Contabilidade 
 

O conceito de contabilidade foi se aprimorando ao longo dos anos, chegando aos dias 

atuais como uma ciência que estuda as variações que ocorrem no patrimônio de uma empresa. 

Segundo Marion (2007, p. 26) ela auxilia na tomada de decisões seja dentro ou fora da 

companhia, fornecendo as informações necessárias. 
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De maneira geral, a contabilidade seria um conjunto de técnicas com a finalidade de 

auxiliar na administração de uma empresa. Por meio dos seus resultados emitidos, é possível 

ter controle de todos os fatos econômicos ligados à empresa e saber qual o melhor caminho a 

ser tomado. Sendo assim, a contabilidade é:  

 

A ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patrimônio da entidade 
mediante o registro, a classificação, a demonstração expositiva, a análise e a 
interpretação desses fatos, com o fim de oferecer informações e orientação – 
necessárias à tomada de decisões – sobre a composição do patrimônio suas 
variações, e o resultado econômico decorrente da gestão da riqueza 
patrimonial. (FRANCO, 1996, p. 21). 

 
 

Numa visão mais ampla é designada como uma disciplina, um ramo de 

conhecimento humano ou uma profissão tendo como objetivo principal o estudo dos 

fenômenos patrimoniais. (CREPALDI, 2010, p. 3). 

Segundo Barros (2013, p. 3) a “Contabilidade é a ciência social que visa ao registro e 

ao controle dos atos e fatos econômicos, financeiros e administrativos das entidades”. Ainda, 

segundo o autor, ela seria um sistema de informação e avaliação com o propósito de oferecer 

aos seus usuários demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de 

produtividade, com relação à empresa.  

Em outras palavras, ela estuda o patrimônio com a finalidade de apresentar sua real 

situação para que, assim, possa gerar bons resultados para a empresa. Iudícibus, Marion e 

Faria (2009, p. 10), afirmam que:  

 

A contabilidade não é uma ciência exata. Ela é uma ciência social aplicada, 
pois é a ação humana que gera e modifica o fenômeno patrimonial. Todavia, 
a contabilidade utiliza os métodos quantitativos (matemática e estatística) 
como sua principal ferramenta.  

 

De acordo com o primeiro Congresso Brasileiro de Contabilidade que formulou um 

conceito oficial, a “Contabilidade é a Ciência que estuda e pratica as funções de orientação, de 

controle e de registro relativas à administração econômica”. (CREPALDI, 2010, p. 3). 

Para Crepaldi (2010, p. 3), a contabilidade também pode ser vista como um método 

universal, utilizado para registrar todas as transações de uma empresa expressas em termos 

monetários. Tal universalidade é de suma importância para auxiliar na interpretação uniforme 

das demonstrações expositivas de qualquer organização.  
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A importância da contabilidade se deve ao fato de esta ser necessária para toda e 

qualquer empresa, pois a partir de suas informações é definido o rumo do processo decisório. 

Barros (2002, p. 1 apud SILVA, 2012, s. p.) salienta que, “a Contabilidade é uma 

ciência social que estuda e pratica as funções de controle e de registro relativas aos atos e 

fatos da Administração e da Economia”. Ela controla o patrimônio das empresas por meio dos 

registros contábeis e das respectivas demonstrações dos resultados.  

A contabilidade é designada como uma ferramenta para a administração, tendo como 

finalidade controlar o patrimônio das empresas, apurar o seu resultado e prestar informações 

relacionadas ao patrimônio e sobre o resultado das entidades aos diversos usuários das 

informações contábeis. (CREPALDI, 2010, p. 2). 

Quando se fala em usuários das informações geradas pela contabilidade, seriam as 

pessoas físicas ou jurídicas interessadas na avaliação da situação e do andamento de 

determinada empresa (BARROS, 2013, p. 5), como mostra a figura 4: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 4: USUÁRIOS DA CONTABILIDADE 

Fonte: (BARROS, 2013, p. 5). 

 

De acordo com a figura acima, percebe-se que a informação contábil atende a uma 

série de usuários que buscam através dela respostas para satisfazer suas necessidades. Para 

que isso seja possível é preciso que tal informação seja clara e precisa, a fim de que possa ser 

útil no alcance dos objetivos desejados e na tomada de decisões.   
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Diante de todas as definições de contabilidade já citadas, percebe-se que ela tem 

como objetivo o patrimônio. Este, por sua vez, seria um conjunto de bens, direitos e 

obrigações pertencentes a uma empresa ou pessoa. 

Segundo Franco (1996, p. 22), o objetivo da contabilidade é o patrimônio já que esta 

surgiu da necessidade de controlá-lo. Em torno dele se desenvolvem suas funções, como meio 

para atingir sua finalidade que é informar e orientar a administração sobre seu patrimônio e 

suas variações. Assim sendo: 

 

O objetivo da Contabilidade pode ser estabelecido como sendo o de fornecer 
informação estruturada de natureza econômica, financeira e, 
subsidiariamente, física, de produtividade e social, aos usuários internos e 
externos à entidade objeto da Contabilidade. (IUDÍCIBUS; MARION; 
FARIA, 2009, p. 33). 
 
 

A contabilidade, ao estudar as variações que ocorrem no patrimônio, deve se valer de 

todos os fatos que ocorrem na empresa. Por meio dos dados adquiridos ela emite informações 

mais concretas e precisas, a fim de auxiliar na administração e também a fazer escolhas que 

possam beneficiar a entidade.  

Padoveze (2008, p. 3) afirma que, o objetivo da contabilidade é o controle do 

patrimônio. Para ele, esse controle se realiza por meio da coleta, armazenamento e 

processamento de dados oriundos dos fatos que alteram essa massa patrimonial.  

Sua finalidade consiste em controlar as alterações ocorridas no patrimônio da 

empresa, por meio do registro, classificação, da demonstração expositiva, da análise e 

interpretação dos fatos ocorridos, fornecendo assim informações e orientação necessárias para 

a tomada de decisões. (FRANCO, 1996, p. 22). 

Dessa forma os principais objetivos da contabilidade seriam: 

• Registrar os fatos que ocorrem na empresa; 

• Organizar um sistema de controle; 

• Demonstrar com base nos registros realizados, a situação econômica, patrimonial e 

financeira da empresa; 

• Analisar os demonstrativos financeiros da empresa com o intuito de apurar o seu 

resultado; 

• Acompanhar as alterações que ocorrem no patrimônio, em virtude da atividade econômica 

ou social da empresa. (BARROS, 2013, p. 4). 
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Atualmente, com o grande aperfeiçoamento dos sistemas de contabilidade, a variação 

do patrimônio pode ser analisada a todo o momento, permitindo, assim, acompanhar o 

crescimento da empresa. Porém, esse procedimento só será válido se os registros contábeis 

forem feitos de maneira precisa e organizada. De acordo com o Conselho Federal de 

Contabilidade – CFC (2008, p. 18): 

 

A Contabilidade busca, primordialmente, apreender, no sentido mais amplo 
possível, e entender as mutações sofridas pelo Patrimônio, tendo em mira, 
muitas vezes, uma visão prospectiva de possíveis variações. As mutações 
tanto podem decorrer da ação do homem, quanto, embora quase sempre 
secundariamente, dos efeitos da natureza sobre o patrimônio. 

 

Nesse contexto, o estudo do patrimônio por meio da contabilidade pode ser feito 

sobre dois aspectos: estático e dinâmico. No aspecto estático, o patrimônio é apresentado em 

sua composição, em determinado momento. Já no aspecto dinâmico, a contabilidade estuda as 

mudanças patrimoniais ocorridas durante o período. (CREPALDI, 2010, p. 5). 

O patrimônio das empresas, objeto de estudo da contabilidade, tem seus valores 

alterados a cada operação. Com isso, o trabalho da contabilidade deve ser feito de forma 

coordenada, sendo que a informação produzida por este departamento deve ser: 

 

1. Confiável – os trabalhos elaborados pela contabilidade devem inspirar 
confiança, a tal ponto que o usuário da informação tenha segurança nas 
informações fornecidas. 
2. Ágil – pode-se elaborar um belo trabalho contábil, mas, se o mesmo 
não for apresentado em tempo hábil para ser usufruído, perde o sentido da 
informação, principalmente em países com economia instável. 
3. Elucidativa – cada usuário da informação tem um grau de 
conhecimento; identificá-lo é primordial para que os trabalhos sejam 
elucidativos. 
4. Fonte para a tomada de decisão – nenhuma decisão que envolva 
negócios é tomada a esmo, pois está em jogo o Patrimônio que não se 
constituiu de maneira tranqüila; assim, quem controla o Patrimônio tem 
obrigação de gerar o alicerce para a decisão. Não tendo isto, a Administração 
se utilizará de outros meios, como as informações passadas pelo 
Departamento Comercial e Financeiro. (CREPALDI, 2010, p. 5).  
 

 

Diante do exposto até o momento, percebe-se que a contabilidade é fundamental 

dentro de qualquer empresa, já que produz provas e emite opiniões com relação ao 

patrimônio. Nos dias atuais, é uma profissão regida por certos mandamentos denominados 

Princípios Contábeis, assunto este que será discutido no item a seguir. 



36 
 

2.3 Princípios Contábeis 
 

A contabilidade é uma ciência que estuda e controla o patrimônio, com o objetivo de 

servir como instrumento para a tomada de decisões. Diante disso, fez-se necessário a criação 

de normas que deveriam ser respeitadas pelo profissional da área no exercício da sua 

profissão.  

Essas normas foram classificadas como Princípios Contábeis, tendo como principal 

finalidade padronizar as técnicas de contabilidade adotadas pela maioria dos profissionais, 

com o intuito de normalizar os lançamentos e relatórios, para assim garantir um melhor 

controle do patrimônio da entidade. (ZANLUCA, 2014, s. p.).   

O Conselho Federal de Contabilidade, a partir da Resolução CFC n° 750/93, de 29 de 

dezembro de 1993, dispôs sobre as Normas Brasileiras de Contabilidade, referentes aos 

Princípios Fundamentais de Contabilidade. (CREPALDI, 2010, p. 7).  

O artigo 2° dessa resolução atribui a seguinte conceituação para tais princípios: 

 

Os Princípios Fundamentais de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, consoante o 
entendimento predominante nos universos científico e profissional de nosso 
País. Concernem, pois, à Contabilidade no seu sentido mais amplo de ciência 
social, cujo objeto é o patrimônio das entidades. (CFC, 2008, p. 13). 
 

 
Diante disso, percebe-se que esses princípios representam uma conduta que deve ser 

seguida pelo profissional contábil, e estão diretamente ligados ao patrimônio das empresas. 

Os Princípios Fundamentais da Contabilidade são: 

 

2.3.1 Princípio da Entidade 

 

O patrimônio é reconhecido como objeto da contabilidade, visto a necessidade de 

diferenciar um patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, mesmo que 

pertençam a uma pessoa, a um grupo de pessoas, uma sociedade ou instituições de qualquer 

natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Em caso de sociedade ou instituição, o 

patrimônio não se confunde com os de seus sócios ou proprietários. (CFC, 2008, p. 12). 

Este princípio estabelece que o patrimônio pertence exclusivamente à empresa, ou 

seja, dentro de uma organização o seu patrimônio não deve ser confundido aos dos indivíduos 

que se fazem presentes nesse local.  
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Ainda de acordo com esse princípio “A soma ou agregação contábil de patrimônios 

autônomos não resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade de natureza econômico 

contábil”. (CFC, 2008, p. 12). 

 

2.3.2 Princípio da Continuidade 

 
O Princípio da Continuidade pressupõe que uma empresa não é constituída para ter 

um fim. Sendo assim, ela é formada com a intenção de que continuará existindo por tempo 

indeterminado. Neste contexto, a Resolução CFC n°750/93 em seu artigo 5° defini que: 

 

A CONTINUIDADE ou não da ENTIDADE, bem como sua vida definida 
ou provável, devem ser consideradas quando da classificação e avaliação das 
mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas. 
§ 1º A CONTINUIDADE influencia o valor econômico dos ativos e, em 
muitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos, especialmente quando a 
extinção da ENTIDADE tem prazo determinado, previsto ou previsível. 
§ 2º A observância do Princípio da CONTINUIDADE é indispensável à 
correta aplicação do Princípio da COMPETÊNCIA, por efeito de se 
relacionar diretamente à quantificação dos componentes patrimoniais e à 
formação do resultado, e de constituir dado importante para aferir a 
capacidade futura de geração de resultado. (CFC, 2008, p. 12). 
 

 

2.3.3 Princípio da Oportunidade 

 

“[...] refere-se, simultaneamente, à tempestividade e à integridade do registro do 

patrimônio e das suas mutações, determinando que este seja feito de imediato e com a 

extensão correta, independentemente das causas que as originaram”. (CFC, 2008, p. 12). Com 

relação à observância desse princípio temos: 

 

I – desde que tecnicamente estimável, o registro das variações patrimoniais 
deve ser feito mesmo na hipótese de somente existir razoável certeza de sua 
ocorrência; 
II – o registro compreende os elementos quantitativos e qualitativos, 
contemplando os aspectos físicos e monetários; 
III – o registro deve ensejar o reconhecimento universal das variações 
ocorridas no patrimônio da ENTIDADE, em um período de tempo 
determinado, base necessária para gerar informações úteis ao processo 
decisório da gestão. (CFC, 2008, p. 13). 
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Pelo que foi exposto, é possível inferir que este princípio prescreve que os registros 

referentes ao patrimônio e as variações que ocorrem no mesmo, devem ser realizados no 

momento do fato ocorrido e sem erros, mesmo que haja pouca certeza de seu acontecimento.   

 

 

2.3.4 Princípio do Registro pelo Valor Original 

 
O artigo 7° referente a este princípio presumi que:  

 

Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais 
das transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda 
do País, que serão mantidos na avaliação das variações patrimoniais 
posteriores, inclusive quando configurarem agregações ou decomposições no 
interior da ENTIDADE. 
Parágrafo único do Princípio do REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL 
resulta: 
I – a avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com base nos 
valores de entrada, considerando-se como tais os resultantes do consenso 
com os agentes externos ou da imposição destes; 
II – uma vez integrado no patrimônio, o bem, direito ou obrigação não 
poderão ter alterados seus valores intrínsecos, admitindo-se, tão-somente, 
sua decomposição em elementos e/ou sua agregação, parcial ou integral, a 
outros elementos patrimoniais; 
III – o valor original será mantido enquanto o componente permanecer como 
parte do patrimônio, inclusive quando da saída deste; 
IV – os Princípios da ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA e do REGISTRO 
PELO VALOR ORIGINAL são compatíveis entre si e complementares, 
dado que o primeiro apenas atualiza e mantém atualizado o valor de entrada; 
V – o uso da moeda do País na tradução do valor dos componentes 
patrimoniais constitui imperativo de homogeneização quantitativa dos 
mesmos. (CFC, 2008, p. 13). 
 

 
Assim sendo, conclui-se que este princípio estabelece que os registros feitos 

referentes aos elementos do patrimônio, devem ser realizados pelo seu valor original, sendo 

que este não poderá ser alterado, ou seja, terá sempre o mesmo valor.  

 
 

 
2.3.5 Princípio da Atualização Monetária 

 
De acordo com o CFC (2008, p. 13), o Princípio da Atualização Monetária faz 

referencia aos ajustes contábeis que devem ser feitos, com relação ao valor da moeda em 

circulação no país com as de outros locais. Seria uma compensação feita, a fim de manter o 

valor do patrimônio correto.  
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Nesse sentido, “os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda nacional devem 

ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamento da expressão formal dos 

valores dos componentes patrimoniais”. (CFC, 2008, p. 13).  

Com relação à adoção deste princípio temos:  

 

I – a moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, não 
representa unidade constante em termos do poder aquisitivo; 
II – para que a avaliação do patrimônio possa manter os valores das 
transações originais (art. 7º), é necessário atualizar sua expressão formal em 
moeda nacional, a fim de que permaneçam substantivamente corretos os 
valores dos componentes patrimoniais e, por conseqüência, o do patrimônio 
líquido; 
III – a atualização monetária não representa nova avaliação, mas, tão 
somente, o ajustamento dos valores originais para determinada data, 
mediante a aplicação de indexadores, ou outros elementos aptos a traduzir a 
variação do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período. (CFC, 
2008, p. 13-14). 

 
 

2.3.6 Princípio da Competência  

 

Em seu artigo 9° a Resolução CFC n°750/93 defini este princípio:  

 
 

As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do 
período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 
correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
§ 1º O Princípio da COMPETÊNCIA determina quando as alterações no 
ativo ou no passivo resultam em aumento ou diminuição no patrimônio 
líquido, estabelecendo diretrizes para classificação das mutações 
patrimoniais, resultantes da observância do Princípio da OPORTUNIDADE. 
§ 2º O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, quando 
correlatas, é conseqüência natural do respeito ao período em que ocorrer sua 
geração. (CFC, 2008, p. 14).  

 

Segundo Crepaldi (2010, p. 11), no Princípio da Competência o fato gerador para o 

reconhecimento das transações seria o seu acontecimento e não quando o caixa ou outros 

recursos financeiros são pagos ou recebidos. De acordo com este princípio, são consideradas 

receitas realizadas: 

 
I – nas transações com terceiros, quando estes efetuarem o pagamento ou 
assumirem compromisso firme de efetivá-lo, quer pela investidura na 
propriedade de bens anteriormente pertencentes à ENTIDADE, quer pela 
fruição de serviços por esta prestados; 
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II – quando da extinção, parcial ou total, de um passivo, qualquer que seja o 
motivo, sem o desaparecimento concomitante de um ativo de valor igual ou 
maior; 
III – pela geração natural de novos ativos independentemente da intervenção 
de terceiros; 
IV – no recebimento efetivo de doações e subvenções. (CFC, 2008, p. 14). 

 

Já as despesas incorridas seriam: 

 

I – quando deixar de existir o correspondente valor ativo, por transferência 
de sua propriedade para terceiro; 
II – pela diminuição ou extinção do valor econômico de um ativo; 
III – pelo surgimento de um passivo, sem o correspondente ativo. (CFC, 
2008, p. 14).  
 

 
Neste contexto, conclui-se que este princípio presumi que independentemente se as 

receitas foram recebidas ou se as despesas já foram pagas, essas por sua vez devem ser 

registradas no momento em que ocorrem.  

 

2.3.7 Princípio da Prudência 

 

Segundo este princípio, é determinado que para os elementos do ativo sejam 

adotados o menor valor; já para os do passivo o maior. Esse procedimento deve ser feito 

quando forem apresentadas alternativas válidas para a quantificação das mutações 

patrimoniais que alterem o patrimônio líquido. (CFC, 2008, p. 15). Ainda de acordo com este 

princípio: 

 

§ 1º O Princípio da PRUDÊNCIA impõe a escolha da hipótese de que resulte 
menor patrimônio líquido, quando se apresentarem opções igualmente 
aceitáveis diante dos demais Princípios Fundamentais de Contabilidade. 
§ 2º Observado o disposto no art. 7º, o Princípio da PRUDÊNCIA somente 
se aplica às mutações posteriores, constituindo-se ordenamento 
indispensável à correta aplicação do Princípio da COMPETÊNCIA. 
§ 3º A aplicação do Princípio da PRUDÊNCIA ganha ênfase quando, para 
definição dos valores relativos às variações patrimoniais, devem ser feitas 
estimativas que envolvem incertezas de grau variável. (CFC, 2008, p. 15). 
 
 

Com base nesse princípio entende-se que o mesmo refere-se às variações que 

ocorrem no patrimônio, podendo assim alterar o seu valor. Quando a empresa assume valores 

menores para o seu ativo, é possível que ela analise sua real situação. O que ela ganharia 

depois, como por exemplo, os lucros obtidos iriam apenas favorecer em seu resultado final. 
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Já no caso do passivo, adotar valores maiores seria uma forma de se prevenir contra 

possíveis prejuízos, pois é mais adequado que as obrigações sejam assumidas em valores 

maiores do que está previsto para seu pagamento.  

Diante do que foi exposto até o momento, conclui-se que a contabilidade é uma 

ciência sujeita a prática de alguns princípios, que são obrigatórios no exercício dessa 

profissão. Ela envolve um complexo de deveres sob os quais rege uma conduta a ser seguida 

na execução dos trabalhos.  

Neste contexto, surge a necessidade de criar uma forma de trabalho voltada para a 

ética, de maneira a conduzir o modo de agir com o que foi estabelecido. Um exemplo seria o 

Código de Ética Contábil, tema que será apresentado no próximo tópico. 

 

 

2.4 Código de Ética Contábil 
 

Atualmente, com o grande desenvolvimento do mercado, o profissional contábil se 

tornou relevante dentro de qualquer organização e cada vez mais valorizado no âmbito de 

trabalho, buscando ter conhecimento de todas as variáveis que pudessem interferir no 

processo decisório da empresa. Diante disso, fez-se necessário que ele fosse mais responsável 

e cada vez mais correto no desenvolvimento de suas atividades. (SANTOS; SOUZA, 2009, p. 

2).  

Neste contexto, o Código de Ética Contábil torna-se uma ferramenta de trabalho 

indispensável orientando os contadores na sua profissão, além de inserindo a ética no 

exercício da mesma e valorizando toda a classe contábil. Sendo assim, tal código é definido 

como: 

 

[...] uma relação das práticas de comportamento que se espera observar no 
exercício da profissão. As normas do código de ética visam o bem da 
sociedade, de forma a assegurar a lisura de procedimentos de seus membros 
dentro e fora da instituição. (FIPECAFI, 2010, p. 58).  

   

Em outras palavras, representa um conjunto de elementos relacionados às pessoas 

dentro de um grupo social. Entre esses elementos estão os deveres legais normativos e 

positivos e também as regras de boa conduta para o trato com as pessoas. (BORGES; 

MEDEIROS, 2007, p. 5). 
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Um código de ética deve conter asserções sobre princípios éticos e regras sobre 

problemas específicos que surgem no exercício da profissão. Por isso, requer opiniões de 

órgãos competentes ou de associações profissionais. (FIPECAFI, 2010, p. 58). 

A prática de seu uso garante a realização de um trabalho mais preciso, servindo como 

meio de proteção dos interesses públicos e dos profissionais que contribuem para a 

organização. Outro fator considerável é que sua utilização fornece critérios para que as 

pessoas tenham uma forma ética de se conduzirem na profissão. (ARRUDA; WHITAKER; 

RAMOS, 2009, p. 54-55).  

Pela afirmação acima, percebe-se que o código de ética proporciona um trabalho 

mais harmonioso e serve como um meio de defesa aos interesses da classe contábil, tendo 

como critério básico incentivar o comportamento ético.  

Além disso, esse código deve ser formulado por pessoas capacitadas que tenham 

total domínio do assunto, e que procuram por meio do mesmo abordar os mais diversos 

problemas que podem ocorrer na profissão. Sendo assim: 

 

Nenhum código de ética consegue, normalmente, abarcar todos os problemas 
que aparecem quando do exercício de determinada profissão. Ele deve, por 
isso, ser suplementado com opiniões de órgãos competentes e por 
associações profissionais. (FIPECAFI, 2010, p. 58).  
 
 

Os princípios éticos são uma forma de concepção humana, e podem apresentar-se por 

consenso na sociedade ou na forma escrita. Um exemplo é o Código de Ética Profissional do 

Contador, que além de servir como guia à ação moral, possibilita que o profissional da área 

declare seus propósitos de cumprir as regras da sociedade, servindo com lealdade e diligência. 

(FIPECAFI, 2010, p. 58-61). 

Este, por sua vez, teve início em 1950, no V Congresso Brasileiro de Contabilidade 

realizado na cidade de Belo Horizonte. Após muitos estudos em 1970, com a Resolução CFC 

nº 290\70 é que se efetivou o primeiro Código de Ética dos Contabilistas. Por meio da 

Resolução CFC nº 803\96 ocorrida em 1996, foi sucedido a segunda versão que se encontra 

em vigor até os dias atuais. (SILVA et al, 2003, p. 22). 

O código de Ética do Contador estabelece regras de conduta para o profissional da 

área e o habilita para adotar uma atitude pessoal, tendo como base os princípios éticos aceitos 

na sociedade. (FIPECAFI, 2010, p. 61). Este código é dividido em seis capítulos sendo eles: 

Do Objetivo; Dos Deveres e das Proibições; Do Valor dos Serviços Profissionais; Dos 

Deveres em Relação aos Colegas e à Classe; Das Penalidades; Das Disposições Gerais. 
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De acordo com o capítulo I do Código de Ética Profissional do Contador, seu 

principal objetivo é “fixar a forma pela qual se devem conduzir os Profissionais da 

Contabilidade, quando no exercício profissional e nos assuntos relacionados à profissão e à 

classe”. (CARTILHA INSTITUCIONAL DO CRCMG, 2012, p. 32). 

O Código de ética Profissional do Contador é composto pelos princípios éticos que 

são aplicáveis a sua profissão. Em síntese, esses princípios dizem respeito a: 

 

a. responsabilidade, perante a sociedade, de atuar com esmero e qualidade, 
adotando critério livre e imparcial; 
b. lealdade, perante o contratante de seus serviços, guardando sigilo 
profissional e recusando tarefas que contrariem a moral; 
c. responsabilidade para com os deveres da profissão (aprimoramento 
técnico, inscrição nos órgãos de classe etc.); 
d. preservação da imagem profissional, mantendo-se atualizado em relação 
às novas técnicas de trabalho, adotando, igualmente, as mais altas normas 
profissionais de conduta. O contador deve contribuir para o desenvolvimento 
e difusão dos conhecimentos próprios da profissão. O respeito aos colegas 
deve ser sempre observado. (FIPECAFI, 2010, p. 61). 
 
 

Em seu artigo 2°, o Código de Ética Contábil estabelece alguns deveres relacionados 

ao profissional da contabilidade. Entre eles estão “exercer a profissão com zelo, diligencia, 

honestidade e capacidade técnica”. (CARTILHA INSTITUCIONAL DO CRCMG, 2012, p. 

32).  

Esse código tem como premissa garantir maior comprometimento dos profissionais 

contábeis, fazendo com que estes se pautem na ética para que assim, possam realizar um 

trabalho justo e benéfico para a sociedade.  

Com relação ao valor a ser cobrado pelos serviços profissionais, o artigo 6° da 

Resolução CFC n° 803/96 estabelece que: 

 

O Profissional da Contabilidade deve fixar previamente o valor dos serviços, 
por contrato escrito, considerando os elementos seguintes: 
I- A relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a 
executar; 
II-  O tempo que será consumido para a realização do trabalho; 
III-  A possibilidade de ficar impedido da realização de outros serviços; 
IV-  O resultado lícito favorável que para o contratante advirá com o 
serviço prestado; 
V- A peculiaridade de tratar-se de cliente eventual, habitual ou 
permanente; 
VI-  O local em que o serviço será prestado. (CARTILHA 
INSTITUCIONAL DO CRCMG, 2012, p. 35). 
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Diante do que foi apresentado, percebe-se que o contabilista deve se valer de vários 

quesitos para formular o valor de seus serviços, sendo que essas condições interferem 

diretamente na complexidade do trabalho e no tempo hábil necessário para seu término.  

O capítulo IV do Código de ética do Contador prevê quais são os deveres em relação 

aos colegas e à classe. O artigo 9° salienta que “A conduta do Profissional da Contabilidade 

com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, apreço e 

solidariedade, em consonância com os postulados de harmonia da classe”. (CARTILHA 

INSTITUCIONAL DO CRCMG, 2012, p. 37). 

Já o artigo 12° faz uma análise sobre as penalidades que podem ser aplicadas ao 

contabilista, envolvendo o julgamento de questões relacionadas à transgressão de preceitos 

éticos. (CARTILHA INSTITUCIONAL DO CRCMG, 2012, p. 38-39). Tais penalidades 

constituem a aplicação de:  

I. Advertência reservada: o profissional é notificado sobre o erro cometido, porém, essa 

advertência não é publicada para outras pessoas.  

II.  Censura reservada: consiste no comunicado feito pelo Conselho diretamente ao 

contabilista, informando-o sobre o ato cometido e censurando-o reservadamente. 

III.  Censura pública: essa punição acaba sendo de conhecimento geral, já que a mesma é 

publicada na imprensa, identificando o objetivo, o nome do advertido e qual o motivo 

da aplicação. (DIAS, 2014, s. p.).  

Alguns órgãos reguladores da profissão contábil como o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) e os Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) fazem jus ao que é 

proposto pelo código de ética, determinando que os profissionais da área se pautem pela ética 

profissional em relação a seus clientes, colegas de classe ou até mesmo usuários das 

informações, punindo, quando necessário, aqueles que não procedem de acordo com a ética e 

a moral que a profissão exige. (SILVA et al, 2003, p. 22). Sendo assim: 

 

Quando o contabilista comete infrações previstas no Código de Ética, estas 
são analisadas e julgadas pela Câmara de Ética e Disciplina do Conselho 
Regional de Contabilidade, sendo os processos relatados por um conselheiro, 
que submete seu parecer e voto para uma Câmara que analisará a proposta 
do relator. Após decisão da Câmara de Ética e Disciplina, o processo com 
sua decisão será homologado pelo Tribunal de Ética e Disciplina (TRED) do 
CRC, que manterá ou reformulará a decisão da Câmara. (SILVA et al, 2003, 
p. 22). 

 

O contador desempenha funções relevantes na análise e aperfeiçoamento de sua 

profissão, já que constantemente se depara com dilemas éticos. Ele deve exercer seus 
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trabalhos tendo como base os Princípios Contábeis e O Código de Ética Contábil, que irão 

auxiliá-lo a ter uma postura correta no mercado de trabalho e evitar a prática de atos lícitos 

contra seus clientes.  

Diante disso e para uma melhor compreensão do tema deste trabalho, o último 

capítulo irá abordar por meio de um estudo de caso a opinião dos alunos do curso de Ciências 

Contábeis de duas Instituições de Ensino Superior, sobre a contribuição dos princípios éticos 

como diferencial competitivo na contabilidade. 
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3. ESTUDO DE CASO 

 
Com base em todo o conteúdo referido até o momento, o capítulo final consiste em 

um estudo de caso realizado com os alunos do curso de Ciências Contábeis de duas 

Instituições de Ensino Superior, uma particular e outra pública, acerca dos princípios éticos, 

dando ênfase à sua contribuição como diferencial competitivo na contabilidade. De início são 

apresentados os procedimentos metodológicos utilizados na realização do estudo de caso, e 

em seguida um breve histórico de ambas instituições. Ao final, uma análise irá expor os 

resultados obtidos na pesquisa.  

 

 

3.1 Metodologia  
 

Diante da necessidade de definir como o estudo de caso foi desenvolvido para que 

assim os objetivos pretendidos fossem alcançados, fez-se necessário realizar um detalhamento 

da metodologia aplicada na pesquisa. Nesse sentido, a metodologia consiste num estudo dos 

melhores métodos que serão utilizados em uma área específica, com a finalidade de produzir 

algum conhecimento (SIGNIFICADOS, 2014, s. p.).  

Sendo assim, a presente pesquisa foi realizada utilizando-se uma abordagem 

quantitativa. Segundo Raupp e Beuren (2006, p. 92), esse tipo de abordagem “caracteriza-se 

pelo emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta quanto no tratamento dos dados”. 

Quanto aos objetivos deste estudo a pesquisa se enquadra como descritiva, já que a 

mesma relata o comportamento e a opinião dos alunos com relação a um respectivo assunto. 

De acordo com Gil (2002, p. 42), a pesquisa descritiva tem como principal objetivo a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno, e também o 

estabelecimento de relações entre variáveis.  

Os procedimentos adotados para desenvolver o trabalho foram o levantamento de 

dados e a pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2002, p. 50), o levantamento de dados consiste 

na interrogação direta das pessoas, com o objetivo de conhecer o seu comportamento. Já a 

pesquisa bibliográfica “é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de 

pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc.” 

(SEVERINO, 2007, p. 122). 

Com a finalidade de coletar as informações necessárias para concluir o estudo, foram 

aplicados 200 (duzentos) questionários com os alunos do curso em questão de ambas 
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instituições de ensino superior. Os questionários, compostos por 10 (dez) questões objetivas, 

foram entregues aos discentes em sala de aula para que fossem respondidos por aqueles que 

tivessem interesse em contribuir com a pesquisa.  

Assim sendo, para Marconi e Lakatos (2012, p. 86), o questionário “é um 

instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem 

ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”.  

 

 

3.2 Histórico das Instituições 
 

A fim de preservar as instituições de ensino onde a pesquisa de campo foi realizada, 

optou-se em denominá-las por “Instituição de Ensino Superior Particular” e “Instituição de 

Ensino Superior Pública”. A seguir será apresentado um breve histórico das referidas 

instituições.  

 

3.2.1 Instituição de Ensino Superior Particular 1 

 

A Instituição de Ensino Superior Particular possui sua sede na cidade de São João 

Del-Rei, localizada no estado de Minas Gerais. Foi criada por uma iniciativa do odontólogo 

Afrânio Arnaldo de Sousa e também da professora especialista em história, Ilda Rosa de 

Souza Cunha. Esse acontecimento ocorreu no ano 2000, pelo fato de se considerar a 

comemoração dos trezentos anos de histórias da cidade de São João Del- Rei e região.  

A instituição oferece cursos de graduação em Administração, Ciências Contábeis, 

Direito, Educação Física, Enfermagem, Engenharia de Produção, Gestão da Tecnologia da 

Informação e Pedagogia, está comprometida em formar profissionais qualificados e em buscar 

um aperfeiçoamento contínuo para a inclusão permanente de seus discentes no mercado de 

trabalho. 

Seu regimento é realizado com base nas decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão – CONEPE, sendo este um órgão deliberativo composto por diretores, 

coordenadores, docentes, discentes e representantes da comunidade externa. 

                                                 
1 Informações extraídas do site da instituição. 
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No ano de 2011 a instituição obteve em seu recredenciamento institucional o 

conceito 4. O processo de avaliação foi feito pelo Ministério da Educação – MEC, que 

realizou uma visita in loco, demonstrando a qualidade vigente no local. 

Atualmente, a Instituição de Ensino Superior Particular pretende oferecer outros 

cursos de graduação, para que assim possa cumprir com seu planejamento acadêmico e 

consolidar a sua atuação na região do Campo das Vertentes.  

 

 

3.2.2 Instituição de Ensino Superior Pública 2    

 

A Instituição de Ensino Superior Pública teve suas instalações iniciadas em 21 de 

abril de 1987 e tem sua sede e foro na cidade de São João Del-Rei. É considerada uma pessoa 

jurídica de direito público, financiada ao Poder Público e vinculada ao Ministério da 

Educação.  

Além de sua sede, a instituição possui outras unidades de ensino no estado de Minas 

Gerais, sendo em Divinópolis, na região do Alto Paraopeba e em Sete Lagoas. Nos dias 

atuais, estrutura-se administrativamente em seis unidades educacionais e um centro cultural. 

A instituição foi uma das poucas criadas na década de 1980, e desde seu processo 

inicial já tinha como um dos eixos centrais de suas atividades fins a indissociabilidade entre as 

atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão. Seu objetivo é zelar pela autonomia científica, 

didática, administrativa, disciplinar e de gestão financeira e patrimonial. 

Sendo considerada uma referência no âmbito de ensino superior, a instituição sempre 

trabalha para melhorar o seu quadro docente, com o incentivo do doutoramento e também da 

formação e estabilização dos grupos de pesquisa e da implantação de pós-graduação stricto 

sensu. 

 

 

3.3 Análise dos Dados 
 

Esta etapa do trabalho consiste em apresentar uma análise feita a partir dos dados 

obtidos pelos questionários, aplicados com os alunos do 2°, 4°, 6° e 8° período de ambas 

Instituições de Ensino Superior. 

                                                 
2 Informações extraídas do site da instituição.  
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A primeira pergunta refere-se a qual período os alunos que responderam o 

questionário estão cursando. Assim sendo, foram obtidas as seguintes respostas conforme 

mostra o gráfico a seguir, que engloba os resultados obtidos nas duas instituições: 

 

GRÁFICO 1 – Período que está sendo cursado por cada aluno 

49%

49%

50%

52%

2° Período

4° Período

6° Período

8° Período

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A partir dos dados coletados pode-se observar que a maior parte dos questionários 

foram respondidos por alunos que se encontram no 8° período do curso de Ciências Contábeis 

correspondendo a 52%, enquanto o 2° e 4° período se igualam com relação ao número de 

discentes. O 6° período apresenta um percentual de 50% referente à quantidade de alunos.  

Diante disso, percebe-se que a diferença de questionários aplicados por período foi 

pequena, podendo manter assim uma média na avaliação das questões aplicadas. Vale 

ressaltar que esse resultado não é referente ao total de alunos presentes em cada período sendo 

que, para a realização deste estudo foram aplicados em média 25 questionários em cada sala.   

Sobre a segunda questão – Estudou a disciplina Ética na graduação (Gráficos 2 e 3) – 

considerando os alunos da Instituição Particular 75% responderam que sim, incluindo os 

períodos 4°, 6° e 8°. Em contrapartida 25% dos acadêmicos que cursam o 2° período ainda 

não tiveram essa matéria, como pode ser observado no gráfico seguinte: 
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GRÁFICO 2 – Estudou a disciplina Ética na graduação (Instituição Particular)  

 

75%
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

GRÁFICO 3 – Estudou a disciplina Ética na graduação (Instituição Pública) 

27%

73%

Sim

Não

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Tendo como base os resultados da Instituição Pública, percebe-se que apenas 27% 

dos alunos já estudaram ética na graduação. Esse percentual refere-se apenas aos discentes do 

8° período, enquanto os outros 73% representam aqueles que ainda não tiveram essa 

disciplina, sendo 2°, 4° e 6° período.  
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Comparando os gráficos 2 e 3 nota-se que a Instituição Particular oferece a disciplina 

Ética para seus alunos nos períodos iniciais do curso, enquanto a Instituição Pública traz esse 

conteúdo apenas no último período.  

Essa diferença pode estar relacionada à estrutura curricular de disciplinas trabalhada 

por cada instituição, o que não exclui a necessidade e importância de aplicar essa matéria 

durante o curso de formação.  

A terceira questão indagou aos alunos se eles consideravam que o componente 

curricular ética influencia na sua futura profissão. A questão oferecia três alternativas: sim, 

não e parcialmente. Apesar de ter sido aplicada em instituições distintas, seu resultado foi 

muito aproximado, como mostra os gráficos 4 e 5: 

 

GRÁFICO 4 – Considera que o componente curricular Ética influencia no exercício de sua 

futura profissão (Instituição Particular) 
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Fonte: Dados da pesquisa 
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GRÁFICO 5 – Considera que o componente curricular Ética influencia no exercício de sua 

futura profissão (Instituição Pública)  

88%

2%

10%

Sim

Não

Parcialment

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A partir dos resultados obtidos na terceira questão, a maior parte dos alunos de 

ambas instituições afirmam que a disciplina ética pode influenciar na prática de sua profissão. 

Esse resultado mostra que é grande a preocupação dos discentes em atuar de maneira correta 

no seu futuro campo de trabalho, aplicando preceitos éticos que garantem a execução de um 

serviço justo e uma colocação de destaque frente o mercado de trabalho.  

Na Instituição Particular apenas 5% responderam que o componente curricular em 

questão não interfere no exercício de sua profissão, enquanto na Instituição Pública o valor foi 

de 2%. Apesar de não se tratar de um percentual elevado, é preocupante que alguns relatem 

que a ética não exerceria influência no seu futuro campo de atuação, pois esta deve estar 

presente não apenas na área contábil, mas em todas as profissões, já que por meio dela pode-

se exercer um trabalho honesto e qualificado.   

Em relação aqueles que consideraram “Parcialmente” como alternativa, o valor foi 

igual nas duas instituições, tal qual a 10% cada.  

 Sobre a quarta questão que questionava aos alunos se a empresa onde eles 

trabalhavam tinha um Código de Ética, houve alterações nas respostas se comparando as duas 

instituições, como é apresentado nos gráficos 6 e 7: 
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GRÁFICO 6 – A empresa onde você trabalha possui um Código de Ética (Instituição 

Particular) 

48%

29%
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1%

Sim
Não
Não sei
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

GRÁFICO 7 - A empresa onde você trabalha possui um Código de Ética (Instituição Pública) 
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Os dados tabulados expressam que nas duas instituições, é satisfatória a quantidade 

de alunos que trabalham em uma empresa que possui um Código de Ética. Isso demonstra que 

as organizações estão mais atentas a esse assunto e dispostas a manter um trabalho pautado 

pela ética, o que garante benefícios de longo prazo e uma melhor convivência e atuação no 

âmbito profissional. 

Apesar disso, ainda é grande o número de empresas que não possuem um Código de 

Ética – 29% na Instituição Particular e 33% na Instituição Pública. Esses resultados salientam 

que é preciso mudar a gestão de alguns estabelecimentos, e atualizá-los a um mercado que 

exige cada vez mais um trabalho voltado para a ética em todos os sentidos. É necessário que 

essas empresas possam ver em tal código um caminho a ser seguido e garantir através dele um 

crescimento ainda mais vantajoso. 

Na Instituição Particular 22% dos alunos não sabiam se o local onde trabalhavam 

possuía um Código de Ética, já na Instituição Pública esse percentual foi de 27%. É preciso 

que haja interesse de todos com relação a assuntos voltados para a ética, inclusive dos 

funcionários que são à base de qualquer empresa. Além de orientar o empregado no exercício 

de sua função, esse código também lhe garante direitos e benefícios. Do total de alunos 

apenas 9% não responderam a essa questão, já que no momento não estavam trabalhando.  

A quinta questão sobre qual era o conhecimento dos alunos em relação ao Código de 

Ética, foi voltada aos discentes que responderam “Sim” na pergunta anterior (Questão 4). Os 

dados obtidos podem ser analisados nos gráficos a seguir:  

 

GRÁFICO 8 – Qual o seu conhecimento sobre o Código de Ética (Instituição Particular) 
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Fonte: Dados da pesquisa 
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GRÁFICO 9 – Qual o seu conhecimento sobre o Código de Ética (Instituição Pública) 

21%
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

Em sua maioria os alunos responderam que tinham conhecimento sobre o Código de 

Ética e o utilizavam, demonstrando assim que a sua utilidade vem trazendo privilégios para as 

empresas que aderiram a essa prática.  

Em contrapartida, aqueles que responderam que tinham conhecimento, mas nunca 

haviam lido a variação das respostas nas instituições foram pequenas, 8% para a Instituição 

Particular e 7% na Instituição Pública. Já os alunos que apenas tinham ouvido falar sobre o 

Código de Ética representam 9% e 4% respectivamente.  

Com base nos resultados obtidos, é mais vantajoso que as empresas despertem a 

curiosidade de seus empregados em ler o Código de Ética. Ela deve colocar em prática tudo o 

que está em seu conteúdo e através da sua utilização, mostrar aos funcionários o proveito que 

pode ser tirado da sua aplicação.  

Assim sendo, não basta ter um Código de Ética vedado na empresa é preciso exercer 

o que ele traz, expor os direitos e deveres que devem ser respeitados a fim de que todos 

trabalhem com mais responsabilidade e agindo dentro da lisura e seriedade que qualquer 

profissão necessita.  

A sexta questão interrogava aos alunos se eles tinham convívio com situações que 

fugiam do comportamento ético exigido em todas as profissões. No caso da Instituição 

Particular mais da metade dos alunos, correspondendo a 55%, responderam que sim. Já no 

caso da Instituição Pública o resultado foi de 31%, como mostra os gráficos 10 e 11: 
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GRÁFICO 10 – Convive com situações que fogem do comportamento ético exigido em todas 

as profissões (Instituição Particular) 
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

GRÁFICO 11 – Convive com situações que fogem do comportamento ético exigido em todas 

as profissões (Instituição Pública) 
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Com relação àqueles que responderam que não tinham convívio com a situação 

tratada na questão, a Instituição Pública obteve um resultado melhor, referente a 30%, 

enquanto na Instituição Particular foi de apenas 13%.  

Aos alunos da Instituição Particular cerca de 32% marcaram a alternativa “Algumas 

vezes” como resposta, enquanto na Instituição Pública o percentual foi de 39%. 

A partir do momento que as pessoas passam a conviver mais com situações aéticas 

no seu ambiente de trabalho, é preciso tomar providencias que mudem essa realidade. Uma 

alternativa seria a própria aplicação e utilização do Código de Ética nas empresas, que regula 

as práticas de comportamento permitidas e proibidas, tornando-se um grande aliado para o 

bom exercício de qualquer profissão.   

Sobre a sétima questão que questionava aos alunos se eles conheciam o Código de 

Ética Profissional do Contador, houve uma variação entre as respostas obtidas nas duas 

instituições. O percentual de alunos que optaram pela alternativa “Sim” foi de 37% na 

Instituição Particular, sendo que na Instituição Pública o valor foi de 32%. Os dados da 

pesquisa são evidenciados nos gráficos seguintes: 

 

GRÁFICO 12 – Conhece o Código de Ética Profissional do Contador (Instituição Particular) 
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Fonte: Dados da pesquisa 
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GRÁFICO 13 – Conhece o Código de Ética Profissional do Contador (Instituição Pública) 
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

Esses dados evidenciam que parte dos acadêmicos do curso de Ciências Contábeis 

conhecem o Código de Ética da sua futura profissão, porém não é uma quantidade muito 

aceitável, já que se tratando de estudantes que atuarão na área contábil, esse conhecimento 

deveria ser absoluto.  

Dos alunos que responderam que não conhecem o Código de Ética do Contador, o 

valor obtido na Instituição Pública foi maior, tal qual a 36%. Por outro lado na Instituição 

Particular o percentual foi de 20%. Essa diferença no resultado pode estar ligada ao fato de a 

disciplina Ética ser aplicada na Instituição Pública apenas no último período. Muitas vezes é 

através dessa matéria que os alunos tomam conhecimento sobre esse assunto.  

Com relação ao percentual de alunos que optaram pela alternativa “Parcialmente” – 

43% na Instituição Particular e 32% na Instituição Pública – nota-se que parte dos futuros 

profissionais de contabilidade desconhecem o conteúdo do Código de Ética Contábil, como os 

deveres, direitos e penalidades. Vale ressaltar que esse resultado também se associa ao fato de 

alguns discentes ainda não terem estudado a disciplina Ética, como foi mencionado 

anteriormente.   

Apesar disso, é imprescindível que todo estudante contábil que irá exercer serviços 

nessa área esteja ciente desse assunto, que além de grande relevância tem papel fundamental 

para o desenvolvimento de um trabalho correto. 
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A oitava questão indagou aos discentes que responderam que “Sim” ou 

“Parcialmente” na pergunta anterior, se os mesmos consideravam o Código de Ética do 

Contador importante para regular a profissão contábil. Os resultados foram os seguintes: 

 

GRÁFICO 14 – Considera que o Código de Ética do Contador seja importante para regular a 

profissão contábil (Instituição Particular) 
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Fonte: Dados da pesquisa 

 

GRÁFICO 15 – Considera que o Código de Ética do Contador seja importante para regular a 

profissão contábil (Instituição Pública) 
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Por meio da análise dos resultados, observa-se que a maioria dos alunos concordam 

que o Código de Ética Profissional do Contador seja relevante para regular a profissão 

contábil. Esse fato demonstra que é grande a preocupação em exercer um trabalho correto na 

área, beneficiando assim toda a classe contábil.  

Com relação aos que responderam “Parcialmente”, o percentual foi maior na 

Instituição Particular – 11%, enquanto na Instituição Pública o valor foi de apenas 1%. 

Nenhum dos alunos questionados em ambas instituições optaram pela alternativa “Não”. 

Esses dados demonstram que apesar de poucos considerarem que o Código de Ética 

Profissional do Contador contribui parcialmente para regular a profissão contábil, a maior 

parte dos alunos o veem como uma ferramenta de trabalho, capaz de orientá-los sobre suas 

obrigações como também a resolver possíveis problemas que podem surgir nessa área.   

A nona questão perguntava aos alunos se eles tinham conhecimento sobre os deveres 

e proibições relacionados ao contador. Na Instituição Particular 43% responderam que sim, 

em contrapartida o valor na Instituição Pública foi de 52%. O resultado dos alunos que 

escolheram pela alternativa “Não” foi o mesmo nas duas instituições – 7%. Essas análises 

podem ser feitas a partir dos gráficos 16 e 17: 

 

GRÁFICO 16 – Conhecimento sobre os deveres e proibições relacionados ao contador 

(Instituição Particular) 
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GRÁFICO 17 – Conhecimento sobre os deveres e proibições relacionados ao contador 

(Instituição Pública) 
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Dando ênfase a Instituição Particular um dado chamou atenção: 50% dos alunos 

afirmam que conhecem parcialmente os deveres e proibições do contador. 

Tendo como base os dados tabulados grande parte dos alunos não conhecem por 

inteiro o conteúdo do Código de Ética do Contador, sendo necessário maior conhecimento 

sobre as diretrizes estabelecidas nesse código, inclusive as que relacionam os deveres e 

proibições dessa profissão. Esse conhecimento é sumamente necessário, pois irá garantir um 

desempenho correto das atividades contábeis e no cumprimento de suas obrigações.  

Além disso, os resultados dessa questão estão relacionados à pergunta sete feita com 

os alunos, se os mesmos conheciam o Código de Ética do Contador, sendo que nesse caso a 

maioria optou pela alternativa “Parcialmente”. Sendo assim, pouco conhecimento de tal 

código acaba por deixar falho o entendimento sobre algumas questões apresentadas nesse 

regulamento. 

A décima questão teve como intuito saber a opinião dos alunos com relação a sua 

concordância ou não se os princípios éticos poderiam ser um diferencial competitivo na 

profissão contábil. A maior parte optou pela alternativa “Sim” – 91% na Instituição Particular 

e 85% na Instituição Pública – o que garantiu um resultado positivo para esta pergunta. Os 

dados podem ser analisados nos gráficos a seguir: 
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GRÁFICO 18 – Os princípios éticos podem ser um diferencial competitivo na profissão 

contábil (Instituição Particular) 
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GRÁFICO 19 – Os princípios éticos podem ser um diferencial competitivo na profissão 

contábil (Instituição Pública) 
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Com relação aos alunos que não concordam com a questão proposta, o percentual foi 

de 3% nas duas instituições, enquanto aqueles que escolheram a opção “Parcialmente” foram 

de 18% no total.   

A partir dos dados obtidos, nota-se que os alunos, futuros atuantes na área contábil, 

tem como intuito exercer sua profissão tendo como base os princípios éticos e fazendo deles 

um diferencial para competir no mercado.  

Atualmente, a ética é reconhecida como um fator determinante na vida profissional, 

já que representa a realização de um trabalho correto. No caso de escritórios contábeis, por 

exemplo, muitas pessoas procuram contratar os serviços de contadores que possuem uma 

imagem positiva no mercado, e que exerçam suas funções pautadas em preceitos éticos que 

regem essa profissão.  

Nesse contexto, é preciso que a formação técnica dos alunos de Instituições Públicas 

e Privadas seja aliada a ética, já que este é um fator indispensável para um profissional 

qualificado e instruído a atuar de maneira justa na profissão contábil.  

 Ao final da análise dos dados obtidos com a aplicação dos questionários pode-se 

concluir que grande parte dos alunos consideram que estudar a disciplina Ética no curso de 

formação superior, pode auxiliá-los a exercer sua futura profissão de maneira correta. Além 

disso, deve haver maior interesse por parte dos alunos em saber se a empresa onde atuam 

possui um Código de Ética, já que esse é o fator principal para sua melhor atuação no trabalho 

e para o desenvolvimento de toda organização.  

 Apesar disso, é necessário que haja uma maior atenção por parte das instituições 

com relação ao conhecimento de seus discentes acerca do Código de Ética do Contador, já 

que estes devem exercer seus trabalhos tendo como embasamento todo o conteúdo referido 

nesse código.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



64 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Ao final do presente estudo e a partir da análise dos questionários foi possível 

averiguar a percepção dos alunos acerca da temática ética, inserida inclusive no âmbito 

profissional, como também seus conhecimentos com relação ao Código de Ética do Contador. 

Nota-se, portanto que em ambas instituições onde foi desenvolvida a pesquisa a 

disciplina Ética é lecionada com seus discentes, permitindo assim um maior entendimento 

sobre o respectivo assunto. Isso enfatiza para que a maioria dos alunos exerçam todo o 

conhecimento sobre esta questão no exercício de sua futura profissão.  

Além disso, percebeu-se também que é considerável o número de empresas que se 

preocupam em trabalhar seguindo o que propõe um Código de Ética. No entanto, ainda é 

preciso que outra parte se adapte a essa nova realidade, já que atualmente as organizações 

mais estruturadas e bem desenvolvidas no mercado são aquelas que aderem aos padrões éticos 

de trabalho.  

Vale ressaltar que cada organização deve adotar um Código de Ética ou uma postura 

de acordo com as suas necessidades, capaz de realizar as mudanças precisas e alcançar os 

objetivos necessários. Em uma empresa todos devem praticar ativamente uma conduta ética e 

moral, pois somente em conjunto as metas desejadas poderão ser atingidas proporcionando 

assim benefícios a longo prazo.   

Apesar disso, ainda existe um paralelo a essa questão que obriga a muitas pessoas 

conviverem com situações fora do comportamento ético exigido em todas as profissões. No 

caso do Assédio Moral, tema que foi abordado no primeiro capítulo deste estudo, é um 

exemplo de como ainda é preciso inserir a ética no ambiente de trabalho. Em muitos casos os 

funcionários ficam sujeitos a situações que impactam negativamente no seu rendimento e 

consequentemente afetando também o desempenho da empresa. 

Nesse contexto atenta-se para um assunto pertinente com relação à área contábil: o 

Código de Ética do Contador. Em síntese, este tem por objetivo regular a profissão, propondo 

o que é permitido e proibido, apresentando também penalidades caso alguma condição 

proposta por esse código seja descumprida. É importante e necessário que futuros contadores 

tenham conhecimento acerca desse assunto, já que seus trabalhos devem ser pautados em tudo 

o que disposto nesse código. 

Assim sendo, é preciso que haja maior entendimento por parte dos estudantes com 

relação ao Código de Ética do Contador, já que este associa a ética ao âmbito de trabalho 
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esquivando para ocorrência de atitudes aéticas e sendo uma ferramenta indispensável para 

uma boa atuação. 

Com relação ao problema de pesquisa que indagava de que maneira os princípios 

éticos contribuem na competitividade para a profissão contábil, pode-se afirmar que o mesmo 

foi respondido não só por meio do referencial teórico apresentado no trabalho, como também 

através do estudo de caso realizado com os alunos do curso de Ciências Contábeis. Ambos 

demonstram a relevância da ética inclusive profissionalmente, como elemento preponderante 

na competitividade do mercado.  

No caso da profissão contábil os princípios éticos são o elo entre o trabalho justo 

com a competitividade, já que a atuação nessa área deve ser realizada em consonância com a 

ética exigida, refletindo diretamente nos serviços desenvolvidos que precisamente devem ser 

corretos objetivando atender sempre da melhor maneira as necessidades do cliente.  

Partindo desse pressuposto, nota-se que entre os profissionais mais requisitados estão 

aqueles que exercem sua profissão de acordo com os padrões éticos. A partir do momento que 

toda classe contábil trabalhar de maneira correta, associando a ética a uma conduta moral todo 

o setor será beneficiado, dando maior pertinência a essa área.   

No caso da última questão abordada que tinha o intuito de saber a opinião dos alunos 

com relação ao mesmo assunto proposto no problema de pesquisa, obteve-se um resultado 

positivo demonstrando que até mesmo aqueles estudantes que já atuam ou os que ainda vão 

trabalhar na área contábil, acreditam que os princípios éticos são um diferencial para competir 

no mercado e garantir o sucesso profissional. 

Os princípios éticos contribuem competitivamente na profissão contábil, pois através 

deles é possível agregar maior confiança no trabalho executado mantendo assim, os clientes e 

atraindo aqueles que buscam por um serviço íntegro, de confiança e qualidade. Além disso, a 

ética no ambiente trabalho aumenta o nível de qualificação do profissional dando-o maior 

destaque na sociedade. 

Diante do exposto, conclui-se com este estudo que os princípios éticos são 

necessários a toda e qualquer profissão, pois garantem os subsídios necessários para um bom 

desempenho sempre de acordo com as normas e padrões vigentes. Além disso, o 

conhecimento dos alunos a respeito da ética e sobre o Código de Ética Contábil precisa ser 

ampliado, pois somente assim as Instituições de Ensino formarão profissionais completos para 

atuar no mercado de trabalho.   
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ANEXO 1 

 

QUESTIONÁRIO  

 

Prezado aluno, meu nome é Bianca Lima Nogueira Ávila, sou acadêmica em Ciências 

Contábeis pelo Instituto de Ensino Superior Presidente Tancredo de Almeida Neves (IPTAN), 

e venho por meio deste instrumento de pesquisa realizar uma coleta de informações para um 

estudo de caso. Conto com sua colaboração em responder o questionário abaixo, garantindo-

lhe que sua identidade será mantida em sigilo. 

 

1. Qual período você está cursando? 

 

—————————————— 

 

2. Já estudou a disciplina Ética na graduação? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

3. Considera que esse componente curricular influencia no exercício de sua futura 

profissão? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Parcialmente  

 

4. A empresa onde você trabalha possui um Código de Ética? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Não sei 

(   ) Não trabalho 

 

5. Se sim, qual o seu conhecimento sobre o Código de Ética? 

(   ) Tenho conhecimento e o utilizo 

(   ) Tenho conhecimento, mas nunca li 

(   ) Apenas ouvi falar 
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6. Você convive com situações que fogem do comportamento ético exigido em todas as 

profissões? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Algumas vezes 

 

7. Conhece o Código de Ética Profissional do Contador?  

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Parcialmente 

 

8. Se sim ou parcialmente, considera que ele seja importante para regular a profissão 

contábil? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Parcialmente 

 

9. Você tem conhecimento sobre os deveres e proibições relacionados ao contador? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Parcialmente 

 

10. Em sua opinião, os princípios éticos podem ser um diferencial competitivo na 

profissão contábil? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

(   ) Parcialmente  
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ANEXO 2 

RESOLUÇÃO CFC Nº 803/96 

 
Aprova o Código de Ética Profissional do 

Contador – CEPC 

 
 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE , no exercício 
de suas atribuições legais e regimentais, 

 
CONSIDERANDO que o Código de Ética Profissional do 

Profissional da Contabilidade, aprovado em 1970, representou o alcance de uma meta que se 
tornou marcante no campo do exercício profissional; 

 
CONSIDERANDO que, decorridos 26 (vinte e seis) anos de vigência 

do Código de Ética Profissional do Profissional da Contabilidade, a intensificação do 
relacionamento do Profissional da Contabilidade com a sociedade e com o próprio grupo 
profissional exige uma atualização dos conceitos éticos na área da atividade contábil; 

 
CONSIDERANDO que, nos últimos 5 (cinco) anos, o Conselho 

Federal de Contabilidade vem colhendo sugestões dos diversos segmentos da comunidade 
contábil a fim de aprimorar os princípios do Código de Ética Profissional do Profissional da 
Contabilidade – CEPC; 

 
CONSIDERANDO que os integrantes da Câmara de Ética do 

Conselho Federal de Contabilidade, após um profundo estudo de todas as sugestões remetidas 
ao órgão federal, apresentou uma redação final, 

 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º  Fica aprovado o anexo Código de Ética Profissional do 

Contador. 
 
Art. 2º Fica revogada a Resolução CFC nº 290/70. 
 
Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua 

aprovação. 
 

Brasília, 10 de outubro de 1996. 
 
 

 
Contador JOSÉ MARIA MARTINS MENDES 

Presidente 
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO CONTADOR 
 

CAPÍTULO I  
 

DO OBJETIVO 
 
Art. 1º  Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a 

forma pela qual se devem conduzir os Profissionais da Contabilidade, quando no exercício 
profissional e nos assuntos relacionados à profissão e à classe. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 

 
CAPÍTULO II  

 
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES 

 
Art. 2º São deveres do Profissional da Contabilidade: 

(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 
I – exercer a profissão com zelo, diligência, honestidade e capacidade 

técnica, observada toda a legislação vigente, em especial aos Princípios de Contabilidade e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, e resguardados os interesses de seus clientes e/ou 
empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
II – guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício 

profissional lícito, inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em 
lei ou quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais de 
Contabilidade; 

 
III – zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos 

serviços a seu cargo; 
 
IV – comunicar, desde logo, ao cliente ou empregador, em documento 

reservado, eventual circunstância adversa que possa influir na decisão daquele que lhe 
formular consulta ou lhe confiar trabalho, estendendo-se a obrigação a sócios e executores; 

 
V – inteirar-se de todas as circunstâncias, antes de emitir opinião 

sobre qualquer caso; 
 
VI – renunciar às funções que exerce, logo que se positive falta de 

confiança por parte do cliente ou empregador, a quem deverá notificar com trinta dias de 
antecedência, zelando, contudo, para que os interesses dos mesmos não sejam prejudicados, 
evitando declarações públicas sobre os motivos da renúncia; 

 
VII – se substituído em suas funções, informar ao substituto sobre 

fatos que devam chegar ao conhecimento desse, a fim de habilitá-lo para o bom desempenho 
das funções a serem exercidas; 
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VIII – manifestar, a qualquer tempo, a existência de impedimento para 
o exercício da profissão; 

 
IX – ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade 

profissional, seja propugnando por remuneração condigna, seja zelando por condições de 
trabalho compatíveis com o exercício ético-profissional da Contabilidade e seu 
aprimoramento técnico. 
 

X – cumprir os Programas Obrigatórios de Educação Continuada 
estabelecidos pelo CFC; 
(Criado pelo Art. 5º, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XI – comunicar, ao CRC, a mudança de seu domicílio ou endereço e 

da organização contábil de sua responsabilidade, bem como a ocorrência de outros fatos 
necessários ao controle e fiscalização profissional. 
(Criado pelo Art. 6º, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XII – auxiliar a fiscalização do exercício profissional. 

(Criado pelo Art. 7º, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 
Art. 3º No desempenho de suas funções, é vedado ao Profissional da 

Contabilidade: 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
I – anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, 

conteúdo que resulte na diminuição do colega, da Organização Contábil ou da classe, em 
detrimento aos demais, sendo sempre admitida a indicação de títulos, especializações, 
serviços oferecidos, trabalhos realizados e relação de clientes; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
II – assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, 

com prejuízo moral ou desprestígio para a classe; 
 
III – auferir qualquer provento em função do exercício profissional 

que não decorra exclusivamente de sua prática lícita; 
 
IV – assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem, 

alheio à sua orientação, supervisão e fiscalização; 
 
V – exercer a profissão, quando impedido, ou facilitar, por qualquer 

meio, o seu exercício aos não habilitados ou impedidos; 
 
VI – manter Organização Contábil sob forma não autorizada pela 

legislação pertinente; 
 
VII – valer-se de agenciador de serviços, mediante participação desse 

nos honorários a receber; 
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VIII – concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou 
destinado a fraudá-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou 
contravenção; 

 
IX – solicitar ou receber do cliente ou empregador qualquer vantagem 

que saiba para aplicação ilícita; 
 
X – prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse confiado a sua 

responsabilidade profissional; 
 
XI – recusar-se a prestar contas de quantias que lhe forem, 

comprovadamente, confiadas; 
 
XII – reter abusivamente livros, papéis ou documentos, 

comprovadamente confiados à sua guarda; 
 
XIII – aconselhar o cliente ou o empregador contra disposições 

expressas em lei ou contra os Princípios de Contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XIV – exercer atividade ou ligar o seu nome a empreendimentos com 

finalidades ilícitas; 
 
XV – revelar negociação confidenciada pelo cliente ou empregador 

para acordo ou transação que, comprovadamente, tenha tido conhecimento; 
 
XVI – emitir referência que identifique o cliente ou empregador, com 

quebra de sigilo profissional, em publicação em que haja menção a trabalho que tenha 
realizado ou orientado, salvo quando autorizado por eles; 

 
XVII – iludir ou tentar iludir a boa-fé de cliente, empregador ou de 

terceiros, alterando ou deturpando o exato teor de documentos, bem como fornecendo falsas 
informações ou elaborando peças contábeis inidôneas; 

 
XVIII – não cumprir, no prazo estabelecido, determinação dos 

Conselhos Regionais de Contabilidade, depois de regularmente notificado; 
 
XIX – intitular-se com categoria profissional que não possua, na 

profissão contábil; 
 
XX – executar trabalhos técnicos contábeis sem observância dos 

Princípios de Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XXI – renunciar à liberdade profissional, devendo evitar quaisquer 

restrições ou imposições que possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho; 
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XXII – publicar ou distribuir, em seu nome, trabalho científico ou 
técnico do qual não tenha participado; 

 
XXIII – Apropriar-se indevidamente de valores confiados a sua 

guarda; 
(Criado pelo Art. 12, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XXIV – Exercer a profissão demonstrando comprovada incapacidade 

técnica. 
(Criado pelo Art. 13, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
XXV – Deixar de apresentar documentos e informações quando 

solicitado pela fiscalização dos Conselhos Regionais. 
(Criado pelo Art. 14, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 

Art. 4º O Profissional da Contabilidade poderá publicar relatório, 
parecer ou trabalho técnico-profissional, assinado e sob sua responsabilidade. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 

Art. 5º O Contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou 
árbitro, deverá; 

 
I – recusar sua indicação quando reconheça não se achar capacitado 

em face da especialização requerida; 
 
II – abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que 

constitui objeto de perícia, mantendo absoluta independência moral e técnica na elaboração do 
respectivo laudo; 

 
III – abster-se de expender argumentos ou dar a conhecer sua 

convicção pessoal sobre os direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da 
causa em que estiver servindo, mantendo seu laudo no âmbito técnico e limitado aos quesitos 
propostos; 

 
IV – considerar com imparcialidade o pensamento exposto em laudo 

submetido à sua apreciação; 
 
V – mencionar obrigatoriamente fatos que conheça e repute em 

condições de exercer efeito sobre peças contábeis objeto de seu trabalho, respeitado o 
disposto no inciso II do art. 2º; 

 
VI – abster-se de dar parecer ou emitir opinião sem estar 

suficientemente informado e munido de documentos; 
 
VII – assinalar equívocos ou divergências que encontrar no que 

concerne à aplicação dos Princípios de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade 
editadas pelo CFC; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
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VIII – considerar-se impedido para emitir parecer ou elaborar laudos 
sobre peças contábeis, observando as restrições contidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 
 

 
IX – atender à Fiscalização dos Conselhos Regionais de Contabilidade 

e Conselho Federal de Contabilidade no sentido de colocar à disposição desses, sempre que 
solicitado, papéis de trabalho, relatórios e outros documentos que deram origem e orientaram 
a execução do seu trabalho. 

 
CAPÍTULO III  

 
DO VALOR DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

 
Art. 6º O Profissional da Contabilidade deve fixar previamente o 

valor dos serviços, por contrato escrito, considerados os elementos seguintes: 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
I – a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a 

executar; 
 
II – o tempo que será consumido para a realização do trabalho; 
 
III – a possibilidade de ficar impedido da realização de outros 

serviços; 
 
IV – o resultado lícito favorável que para o contratante advirá com o 

serviço prestado; 
 
V – a peculiaridade de tratar-se de cliente eventual, habitual ou 

permanente; 
 
VI – o local em que o serviço será prestado. 
 
Art. 7º O Profissional da Contabilidade poderá transferir o contrato de 

serviços a seu cargo a outro profissional, com a anuência do cliente, sempre por escrito, de 
acordo com as normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
Parágrafo único. O Profissional da Contabilidade poderá transferir 

parcialmente a execução dos serviços a seu cargo a outro profissional, mantendo sempre 
como sua a responsabilidade técnica. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 
 

Art. 8º É vedado ao Profissional da Contabilidade oferecer ou 
disputar serviços profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência 
desleal. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
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CAPÍTULO IV  
 

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS COLEGAS E À CLASSE 
 
Art. 9º A conduta do Profissional da Contabilidade com relação aos 

colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em 
consonância com os postulados de harmonia da classe. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
Parágrafo único. O espírito de solidariedade, mesmo na condição de 

empregado, não induz nem justifica a participação ou conivência com o erro ou com os atos 
infringentes de normas éticas ou legais que regem o exercício da profissão. 

 
Art. 10 O Profissional da Contabilidade deve, em relação aos colegas, 

observar as seguintes normas de conduta: 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
I – abster-se de fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo 

desabonadoras; 
 
II – abster-se da aceitação de encargo profissional em substituição a 

colega que dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os interesses da profissão ou da 
classe, desde que permaneçam as mesmas condições que ditaram o referido procedimento; 

 
III – jamais apropriar-se de trabalhos, iniciativas ou de soluções 

encontradas por colegas, que deles não tenha participado, apresentando-os como próprios; 
 
IV – evitar desentendimentos com o colega a que vier a substituir no 

exercício profissional. 
 
Art. 11 O Profissional da Contabilidade deve, com relação à classe, 

observar as seguintes normas de conduta: 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
I – prestar seu concurso moral, intelectual e material, salvo 

circunstâncias especiais que justifiquem a sua recusa; 
 
II – zelar pelo prestígio da classe, pela dignidade profissional e pelo 

aperfeiçoamento de suas instituições; 
 
III – aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades de 

classe, admitindo-se a justa recusa; 
 
IV – acatar as resoluções votadas pela classe contábil, inclusive 

quanto a honorários profissionais; 
 
V – zelar pelo cumprimento deste Código; 
 
VI – não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil; 
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VII – representar perante os órgãos competentes sobre irregularidades 
comprovadamente ocorridas na administração de entidade da classe contábil; 

 
VIII – jamais utilizar-se de posição ocupada na direção de entidades 

de classe em benefício próprio ou para proveito pessoal. 
 
 

CAPÍTULO V  
 

DAS PENALIDADES 
 
Art. 12 A transgressão de preceito deste Código constitui infração 

ética, sancionada, segundo a gravidade, com a aplicação de uma das seguintes penalidades: 
 
I – advertência reservada; 
 
II – censura reservada; 
 
III – censura pública. 
 
§ 1º Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como 

atenuantes: 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

I – ação desenvolvida em defesa de prerrogativa profissional; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

II – ausência de punição ética anterior; 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

III – prestação de relevantes serviços à Contabilidade. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
§ 2º Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como 

agravantes: 
(Criado pelo Art. 25, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

I – Ação cometida que resulte em ato que denigra publicamente a 
imagem do Profissional da Contabilidade; 
(Criado pelo Art. 25, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

II – punição ética anterior transitada em julgado. 
(Criado pelo Art. 25, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 

 
Art. 13 O julgamento das questões relacionadas à transgressão de 

preceitos do Código de Ética incumbe, originariamente, aos Conselhos Regionais de 
Contabilidade, que funcionarão como Tribunais Regionais de Ética e Disciplina, facultado 
recurso dotado de efeito suspensivo, interposto no prazo de quinze dias para o Conselho 
Federal de Contabilidade em sua condição de Tribunal Superior de Ética e Disciplina. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 950, de 29 de novembro de 2002) 

 
§ 1º O recurso voluntário somente será encaminhado ao Tribunal 

Superior de Ética e Disciplina se o Tribunal Regional de Ética e Disciplina respectivo 
mantiver ou reformar parcialmente a decisão. 
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(Redação alterada pela Resolução CFC nº 950, de 29 de novembro de 2002) 
 
§ 2º Na hipótese do inciso III do art. 12, o Tribunal Regional de Ética 

e Disciplina deverá recorrer ex officio de sua própria decisão (aplicação de pena de Censura 
Pública). 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 950, de 29 de novembro de 2002) 

 
§ 3º Quando se tratar de denúncia, o Conselho Regional de 

Contabilidade comunicará ao denunciante a instauração do processo até trinta dias após 
esgotado o prazo de defesa. 
(Renumerado pela Resolução CFC nº 819, de 20 de novembro de 1997) 

 
Art. 14 O Profissional da Contabilidade poderá requerer desagravo 

público ao Conselho Regional de Contabilidade, quando atingido, pública e injustamente, no 
exercício de sua profissão. 
(Redação alterada pela Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 

 
CAPÍTULO VI  

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

(Criado pelo Art. 27, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 
 
Art. 15 Este Código de Ética Profissional se aplica aos Contadores e 

Técnicos em Contabilidade regidos pelo Decreto-Lei nº. 9.295/46, alterado pela Lei nº. 
12.249/10. 
(Criado pelo Art. 28, da Resolução CFC nº 1.307/10, de 09/12/2010) 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 


